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Nos termos do disposto no artigo 146.e do Código dos Contratos Públicos {CCp), o júri do

procedimento elaborou o relatório preliminar de análise e avaliação das propostas e procedeu ao

envio do mesmo, através da plataforma eletrónica utilizada - acinGov, a todos os concorrentes,

para efeitos de audiência prévia, dando assim cumprimento ao disposto no artigo 147.s do CCp.

Os concorrentes infra identificados, dentro do prazo estabelecido para o efeito, apresentaram

observações ao referido relatório preliminar:

2. PoNDERAçÃO OaS OBSERVAçõES ApnesENTADAS

I Este agrupamento concorrente submeteu o mesmo documento na plotoformo às 27H53 (ou sejs, submeteu-o duas
vezes).

lllT

1. Socicorreia-Engenharia, S.A./puentes y Calzadas
lnfraestructuras, S.L

Pronúncia apresentada a

2810t/202L, às 12H09 (cfr.
doc. n.e 1)

6. Tecnovia-Madeira, Sociedade de Empreitadas, S.A./Teixeira
Duarte-Engenharia e Construções, S.A.

Pronúncia apresentada a

28/AL/2O2I, às 15H45 (cfr.
doc. n.e 2)

5. Etermar - Engenharia e Construção, S.A./ Constructora San
Jose, S.A. (Pontevedra) Representação em portugal/ H.C.l. -
Construções, S.A./Alves Ribeiro , s.A.

Pronúncia apresentada a

28/0t12021, às 21H29 (cfr.
doc. n.s 3)l
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soctcoRREtA-ENGENHARtA, S.A./pUENTES y CAIZADASCONCORRENTE N.9 1

I N FRAESTRUCTURAS, S.L.

O Concorrente n.e 1, supra identificado e aqui reclamante, requer na pronúncia apresentada a

reapreciação e revisão da pontuação que lhe foi atribuída pelo júri do procedimento no subfactor

S1-, para um valor não inferior a 75 pontos, reordenando-se em consequência as propostas

admitidas.

Para o efeito, o reclamante alega, em suma, que:

- No Plano de Trabalhos (diagrama de Gantt), em formato pdf., apresentado com a sua proposta, a

coluna "Duroção", por razões que desconhece e que lhe são alheias, apresenta em várias linhas a

mensagem "Erro/';

- Não obstante, se o júri do procedimento, no Plano de Trabalhos {diagrama de Gantt)

apresentado em formato compatível com o MS Project (acrescentamos nós, apresentado em sede

de suprimento de irregularidades da propostal), efetuar a atualização do cálculo carregando na

tecla F9 do teclado, os dados em falta (supostamente!)ficam visíveis (nesse formato);

- Se, ainda assim, o júri tiver dúvidas relativas aos dados que devem constar da coluna "Duração",

pode consultar as páginas 93 e 94 da memória descritiva e justificativa apresentada com a

proposta.

Vejamos, então, se tem razão o reclamante.

O Júri do procedimento atribuiu à proposta do reclamante, no subfactor 51 (plano de Trabalhos +

Memória Descritiva), a pontuação de 0 (zero), com a seguinte fundamentação (e considerando

que a obtenção da pontuação correspondente a cada patamar da escala de avaliação pressupõe o

cumprimento da totalidade dos descritores especificados para esse patamar, pelo que o não

cumprimento de qualquer deles implica a atribuição da classificação referente ao patamar

imediatamente inferior ):

"No plono de trabalhos (PT - diagroma de GANTT) não cumpre d totalidode dos requisitos

especificados como necessórios à obtenção de classíficação superior, designadomente porque ndo
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associa em todas as espécies de trabolho constantes do mapa de quantidades de trabalho a

respetiva duração;

No memória descrÍtivo e justìficatíva (MDJ) apresenta o escolonamento e a calendarização dos

atividqdes, respeitando o distribuiçõo dos trobalhos pelo prazo do contrato, definindo os circuitos

pora o maioria das otividades, associadas ou não em grupos.,'

Como se constata, a pontuação atribuída advem do facto de, no plano de trabalhos (pT - diagrama

de Gantt) em formato pdf., que foi apresentado com a proposta, a coluna "Duroção" apresentar

em várias linhas a mensagem " Erro/' , como reconhece expressamente o reclamante, o q ue, desde

logo, não permitiu ao júri a atribuição de pontuação superior.

É verdade que o júri, ao abrigo do disposto no n.e 3 do artigo 72.e do CCp (possibilidade de

suprimento de irregularidades da proposta), solicitou ao reclamante que a apresentasse o "plano

de trabalhos (diagrama de Gantt) compatível com MS-Project", em conformidade com o exigido

na alínea e), do ponto 6.1, e n.e 5 do Anexo 6, ambos do programa de concurso.

No entanto, tal pedido de suprimento foi efetuado pelo júri para cumprimento de uma

formalidade não essencial prevista nas peças do procedimento, e adveniente da falta desse

documento, o Plano de trabalhos (PT - diagrama de Gantt), num dos formatos exigidos - o formato

compatível com o MS-Project.

Pelo que, ao contrário do alegado pelo concorrente, não poderia o júri do procedimento, para

efeitos de pontuação neste subfactor, considerar qualquer informação constante do documento

apresentado em sede de suprimento de irregularidades da proposta, incluindo o referente à

coluna "Duração", por extravasar por completo o âmbito de aplicação e correspondentes limites

constantes do referido n.e 3 do artigo 72.e do CCP (ainda que com a eventual necessidade de

"atualizar" o cálculo carregando na tecla F9 do teclado, o que, per si,já é discutível!).

Mais: a informação em falta no Plano de Trabalhos inicialmente apresentado com a proposta (em

formato pdf.) refere-se diretamente a um atributo desta, pelo que não pode (nunca!) ser alterado

ou completado em sede de esclarecimentos/suprimentos (cfr n.e 2 do artigo 56.e do CCp).

Também não procede o argumento do reclamante quando refere que a informação em falta na

coluna "Duroção", pode ser consultada memória descritiva e justificativa apresentada com a
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proposta: cada um dos documentos, embora integrem o mesmo subfactor de avaliação (S1), são

analisados/avaliados individualmente, conforme se afere da respetiva grelha de pontuação e da

fundamentação constante do relatório preliminar relativamente à pontuação atribuída ao

reclamante.

Nestes termos, improcede a pronúncia apresentada pelo reclamante - concorrente n.9 1,

mantendo o júri a pontuação atribuída à sua proposta no subfactor s1: 0 (zero).

CONCORRENTE N.9 6 . TECNOVIA.MADEIRA, SOCIEDADE DE EMPREITADAS, S.A./TEIXEIRA

DUARTE-ENGENHARTA E CONSTRUçõES, S.A.

a

No relatório preliminar, o júri do procedimento procedeu à análise de uma questão prévia

relacionada com o requerimento apresentado por este concorrente, no qual este alegou iusto

impedimento (cfr. artigo 140.s do Código de Processo Civil) para justificar a apresentação da sua

proposta fora do prazo estabelecido para o efeito2.

Após análise da questão, o júri não considerou existir justo impedimento, nos termos e com os

fundamentos melhor explicitados no relatório preliminar, pelo que, em consequência, propôs a

exclusão da proposta apresentada por este concorrente, nos termos do disposto na atínea a), do

n.e 2, do artigo L463, do CCP, por ter sido apresentada depois do termo do prazo fixado para a

sua apresentação.

Em sede de audiência prévia, vem este concorrente, ora reclamante, apresentar pronúncia,

reiterando a sua convicção de que o evento que impediu a entrega atempada da sua proposta não

lhe é imputável, pois agiu com a devida diligência, e que apelondo a um critério de normalidade só

se pode concluir que o atroso na entrega da proposta se ficou a dever a dificuldades técnicas com o

Plataforma Acingov.

2 Essa incumbêncio foi atribuída ao júri atrovés de despacho datado de 09/11/2020, do Senhor Secretório Regionol dos
Equi pame ntos e I nfraestrutu ro s.

4t t7



B hREGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
GOVERNO REGIONAL

SECRETARTA REGÍONAL DE EQUIpAìVtENTOS Í; TNFRAESTRT'TURÁS

E conclui, requerendo ao Júri do procedimento que interpele a plataforma acinGov a responder

qual o tempo normal e expectável para submeter com sucesso um ficheiro da dimensão da sua

proposta, e que admita e avalie a sua proposta.

Cumpre, então, analisar a pronúncia do reclamante.

O Júri do procedimento, quando analisou a questão da existência ou não de justo impedimento,

não se bastou com a informação e com os elementos apresentados pelo reclamante: para garantir

que este não seria prejudicado, e em prol de todos os princípios ínsitos à contratação pública, o

júri expôs a situação verificada à plataforma e solicitou que esta lhe disponibilizasse os relatórios

de (eventuais) anomalias verificadas no dia 27/Lo/2020, ou outra informacão relevante para

efeitos detomoda de decisão sobre esta questão [cfr. alínea c),do n.e 1do artigo 22.e e n.e 2, do

artigo 32.e, ambos da Lei n.s 96/2O15, de t7 de agostol.

A plataforma, de forma inequívoca, respondeu afirmando que "não se registou qualquer período

de indisponibílidade ou falha por psrte do plotoforma eletrónica ocinGov no dia 2020-10-27, em

termos de uplood de ficheiros ou outro tipo de tronsoçdo e prova disso forom os vórios

procedimentos que decorreram com normolidade, inclusive as vórios propostos submetidas ao

procedi me nto L0CP L20_E5."

Cumpre salientar que impedem sobre a plataforma diversas obrigações e deveres legais,

nomeadamente o de informar e publicitar os períodos no qual esteve inoperacional ou com

problemas técnicos, sendo que, tal como referido na resposta dada pela plataforma, a certificação

pela norma ISO/IEC 27OOI, também legalmente obrigatória, "garente automaticomente o

existência de um coniunto de mecanismos de redundâncio e monitorização que permitem

identificar, monitorizar e corrÍgÌr o desempenho e funcionamento do infraestrutura que suporta a

plotaforma eletrónico acinGov", tendo sido com base nesses mecanismos e ferramentas de

monitorização utilizados que a plataforma garante não se ter verificado qualquer problema

técnico [cfr. alínea d), do artigo 20.e e n.e 3, do artigo 32.s da Lei n.e g6/ZOlS,de 17 de agosto].

O júri, atendendo à resposta fornecida, considerou-a suficientemente clara e objetiva, pelo que

não teve dúvidas de que, naquele dia, não foi registado qualquer problema técnico na plataforma

que pudesse ter prejudicado a apresentação da proposta pelo reclamante!

w u{'
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O reclamante, na sua pronúncia, insiste que o atraso verificado na submissão da sua proposta é

imputável à plataforma, mas não juntou qualquer outro elemento de prova adicional que permita

ao júri poder concluir nesse sentido. Aliás, os próprios fundamentos da pronúncia são, na sua

essência, idênticos aos apresentados no requerimento de justo impedimento, e sobre os quais o

júrijá diligenciou, analisou e se pronunciou.

Note-se que, conforme resulta do artigo 140.e do CPC, e também da jurisprudência citada pelo

reclamante na sua pronúncia, "cobe à parte que não praticou o oto alegor e provar o sua falta de

culpa (...)", o que neste caso não sucedeu (cfr. página L3 da pronúncia, parte final do artigo 54.e).

Depois de imputar responsabilidades à plataforma, o reclamante alega que, ainda que o júri

considere que o atraso verificado não é imputável à plataforma, não pode ser imputável ao

reclamante, pois "foram even anomolias de rede verificodas no serviço de

comunicoções" {cfr. página 10 da pronúncia, artigos 43.e e 44.e; sublinhado nosso).

Mas o reclamante, novamente, fica-se pelas alegações (que assume ser de carater eventual!), não

efetuando qualquer prova, como lhe competia, de que foi essa a razão que esteve na origem do

atraso verificado na submissão da sua proposta.

Atendendo a tudo o exposto, não é possível ao júri concluir que o atraso verificado não é

imputável ao reclamante, pressuposto essencial para a aplicação do instituto do justo

impedimento previsto no artigo 140,e do CPC.

A única conclusão possível de toda a informação existente, é que o atraso verificado na submissão

da proposta não é imputável à plataforma eletrónica acinGov!

Nestes termos, o júri considera que:

- Efetuou todas as diligências necessárias, e legalmente exigíveis, para aferir se, de facto, se

verificou algum problema técnico, ou de outra natureza, imputável à plataforma eletrónica

acinGov (logo não imputável ao reclamante), que tivesse tornado excessivamente demorada a

prática do ato de submissão da respetiva proposta (e que justificasse a sua apresentação fora do

prczo estabelecido para o efeito);
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- Dos elementos apresentados pelo reclamante, e dos que por si foram obtidos diretamente junto

da plataforma, resulta de forma clara que a atraso verificado na submissão da proposta não é

imputável à plataforma;

- Por esse facto, não se justifica interpelar, novamente, a plataforma para esse efeito (a

plataforma já forneceu ao júri, de forma clara e objetiva, a informação que entendeu como sendo

a relevante para habilitar o júri a decidirl;

- Não pode concluir que a não apresentação atempada da proposta se deveu a facto não

imputável ao reclamante, pelo que não considera verificado o justo impedimento alegado.

Assim, não tendo razão o reclamante, o júri do procedimento mantém a proposta de exclusão da

respetiva proposta, nos termos já supra referidos, e constantes do relatório preliminar.

CONCORRENTE N.9 5 . ETERMAR. ENGENHARIA E CONSTRUçÃO, S.A./ CONSTRUCTORA SAN

JOSE, S.A. (PONTEVEDRA} REPRESENTAçÃO EM PORTUGAL/ H.C.I. CONSTRUçÕE'

s.A./ALVES RtBEtRO, S.A.

M @V

a

O agrupamento concorrente [.9 5, supra referenciado e aqui reclamante, requereu na sua

pronúncia que "o relatório preliminar do júri seja revogado, e substituído por outro que proponha

a exclusão da Proposto do Concorrente Afavios e q adjudicoção da Empreitada à proposta do

Concorrente n.9 5".

Para o efeito, e aqui em suma, o reclamante apresenta os seguintes fundamentos:

L. Que a proposta do concorrente n.e 4 (Afavias) deveria ter sido excluída nos termos do

disposto na alínea a), do n.e 2 do artigo 70.e do CCP por não apresentar algum dos termos ou

condições da execuçdo do contrato não submetido à concorrência;

2. Que, por essa razão, o pedido de esclarecimento formulado pelo Júri do procedimento ao

concorrente n.e 4 (Afavias), e a correspondente resposta, viola o disposto no n.e 2 do artigo

72's do CCP (logo não poderiam ter sido solicitados/prestados), pois visa suprir essa ornlssôo

de um termo ou condição da execuçdo do controto ndo submetido à concorrência;

7n7



I
REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

GOVERNO REGIONAL

SECREI'ARIA RT]GIONAL DE EQTIIPAiVIENTOS E INFRAESTRUTURAS

B
ffi \i

3' Que, ainda que se admitisse o pedido de escíarecimentos formulado, a resposta dada pelo

referido concorrente (Afavias) não contém todos os requisitos exigidos pelas peças do

procedimento, pelo que não poderia ter sido considerada.

Analisemos, então, a pronúncia apresentada.

Ao analisar os documentos que constituem a proposta do concorrente n.e 4 (Afavias), o Júri do

procedimento verificou que, para o Adjunto do Diretor de Obra indicado e identificado na

proposta (em especial no Anexo 5 ao programa de concurso), o concorrente apresentou uma

declaração, em cumprimento do disposto na subalínea iv), alínea k), do ponto 6.1 do programa de

concurso que, no entanto, foi emitida pelo empreiteiro, e não pelo correspondente Dono da Obra

como era exigido.

Assim, o júri solicitou ao concorrente que referenciasse nos documentos da sua proposta a

"Decloraçõo emitido pelo respetivo do dono de obra, que evidencie a experiência em obra da

mesmo ndturezo e complexidade, conforme condìções estobelecidos no Anexo A das clausulas

gerais do coderno de encorgos, relotivamente ao Adjunto do Diretor de Obro indicado e

identificodo na proposta [cfr. subalínea iv), alínea k), do ponto 6.1 do progroma de concurso e

correspondente Anexo 51", procedendo ao respetivo suprimento se fosse caso disso3.".

A este propósito, alega o reclamante que a proposta deste concorrente deveria ter sido desde

logo excluída, nos termos do disposto na alínea a), do n.e 2 do artigo 70.s do CCp, por não ter sido

apresentado um termo ou condição da execução do contrato não submetido à concorrência pelo

caderno de encargos (pelo que, em consequência, não poderia o júri ter efetuado o pedido de

esclarecimento/suprim ento supra referenciado por se destinar a suprir essa alegada omissão).

Não tem razão o reclamante.

Se não vetamos:

3 "se fosse caso disso", no cctso da decloração emitìdq pelo Dono da obra ter sido efetivamente opresentodd com o
proposta e o iúri não o ter conseguido locolízar por algumo razão, nomeodamente otendendo ao elevado número de
ficheiros apresentados e correspondente tomonho.
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O concorrente n.s 4 (Afavias), no documento apresentado com a proposta nos termos previstos na

alínea k), do ponto 6.1 do programa de concurso (ou seja, no Anexo 5 ao referido programa),

indicou e identificou um técnico a afetar à execução da obra para o exercício das funções de

Adjunto do Diretor de Obra.

E relativamente a este técnico, o concorrente n.e 4 (Afavias)juntou os documentos referenciados

nas subalíneas i), ii), e iii), da referida alínea k), todos em conformidade com o que era exigido,

sendo que apenas relativamente ao documento referenciado na subalínea iv), que se destina a

comprovar a experiência em obra da mesma natureza e complexidade, se verificou uma

irregularidode atinente ao facto da declaração apresentada ter sido emitida pelo

empreiteiro/adjudicatário e não pelo correspondente dono da obra.

Não obstante, dos documentos apresentados é possível aferir que o técnico indicado detém todas

as condições estabelecidas na clausula 29.s e no ponto 1.3 do Anexo A das clausulas gerais do

caderno de encargos [para a qual remete a alínea k) do ponto 6.1 do programa de concurso],

inclusivamente a sua participação em obra da mesma natureza e complexidade. Para estes efeitos

(de apurar a participação do técnico em obra da mesma natureza e complexidade), a obra a

considerar foi devidamente declarada e identificada pelo concorrente no referido Anexo 5 [e
também consta do curriculum vitae do técnico, apresentado nos termos da subalínea iii) da citada

alínea k)1, verificando-se apenas uma irreguloridade do documento apresentado para a

comprovação das características dessa obra.

Ainda a este propósito, cumpre referir o seguinte:

A declaração apresentada pelo concorrente n.e 4 (Afavias), em cumprimento da subalínea iv), da

alínea k), do ponto 6.1 programa de concurso, apesar de não ter sido emitida pelo dono da obra,

foi emitida pelo empreiteiro/adiudicatário (e não por outro qualquer terceiro!) gue, para aquela

obra, havia subcontratado o mencionado concorrente. Recorrendo à ratio subjacente à fixação

desta exigência nas peças do procedimentoa, o empreiteiro foi entidade responsável pela

execução da obra perante o Dono da Obra, e com a qual o concorrente n.e 4 (Afavias) manteve a

a Hobituolmente, guondo os peços do procedimento exígem que este tipo de decldroçõo sejo emitida pelo Dono da Obro,
estão a ter em contar as situações mais comuns, em que os interessados/concorrentes são eles próprios os empreiteiros
(pelo que não podem ser os próprios o prestar esso informação). Neste coso, sendo o concorrente n.e 4 o subempreiteiro,
e não o empreiteiro, parece iguolmente cumprir o disposto nas peçss do procedimento, e a rotio subjacente à
necessidode da suo exigência, a prestação da informoção pelo empreiteíro (suprindo-se, apenos, a fatta da formatidade
em cousa).
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relação contratual, de subcontratação, razão pela qual se pode considerar que a informação

constante da mesma advém de quem tem, também, legitimidade para a prestar, carecendo

apenas de confirmação pelo Dono da Obra, para cumprimento da formalidade exigida nas peças

do procedimento.

Acresce que a referida declaração emitida pelo empreiteiro/adjudicatário contém todas as

referências exigidas no programa de concurso [subalínea iv), alínea k], do ponto 6.1] e fornece

toda a informação necessária para aferir do cumprimento das condições exigidas nas clausulas

gerais do caderno de encargos para este técnico, pelo que é legitimo considerar que a declaração

do dono da obra entregue em sede de suprimento se limitou a confirmar ou volidar a informação

já comprovada pela primitiva declaração apresentada.

Pelo que, por tudo o exposto, não se pode considerar verificada a existência de uma omissão de

vm termo ou condição referente à execuçdo do contrato não submetido à concorrêncio, que

culminasse, desde loAo, com a exclusão da proposta nos termos do disposto na alínea a), do n.e 2,

do artigo 70.s do CCP, pois o técnico para o exercício daquelas funções foi devidamente indicado

e identificado com a proposta, bem como foi fornecida toda a informação a ele referente (ou seja,

as condições foram desde logo verificadas, em conformidade com o exigido nas clausulas gerais do

caderno de encargos, apenas existindo uma irregularidade no documento comprovativo de uma

dessas condições).

Sem prejuízo do acima exposto, ainda que se considere, recorrendo apenas a uma interpretação

meramente literal, que não se verifica uma irreguloridade do documento apresentado, mas sim

uma "fllto" de documento, (pelo facto da declaração apresentada ter sido emitida pelo

empreiteiro e não pelo dono da obra, equivalendo assim à sua não apresentação - entendimento

que não corroboramos, mas que por ser o entendimento do reclamante aqui se admite), a

conclusão seria sempre idêntica: tal não poderia culminar na exclusão imediata da proposta

apresentada por este concorrente, nos termos peticionados pelo reclamante.

E tal conclusão, assenta na possibilidade atualmente existente de "suprimento de irre

das pro\ostas por preterição e formalidodes não essenciais e que coreçam de suprimento,

v\vgr
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incluindo o õnrPçpn de documentos oue se limitem a factos ou aualidodes

onteriores à dato de do oronosta. e desde que tol suprimento não afete o

concorrência e igualdade de trotomento" , nos termos do disposto no n.e 3 do artigo 72.e do CCP

Entendeu e entende o júri, que, em qualquer dos casos supra referidos, a irregularidade do

documento apresentado pelo concorrente ou até mesmo a "falto" desse documento (para quem

tenha este entendimento), seria sempre uma irregularidode da proposta suscetível de sanação,

permitida à luz do supra referido n.e 3 do artigo 72.s do CCP, o gue nos leva à segunda alegação

do reclamante.

O suprimento, in cosu, destina-se à apresentação, pelo concorrente, de um documento que se

limita a comprovar factos ou qualidades anteriores à data da apresentação da proposta. lsto é: o

técnico foi identificado, bem como a obra da mesma natureza e complexidade em que participou,

e todos os factos atinentes à referida obra já existem àquela data, são imutáveis e inalteráveis,

pelo que a declaração do correspondente dono da obra apenas se limita a atestá-los e a

comprová-los.

lsto é: independentemente de se considerar, ou não, a informação constante da primitiva

declaração apresentada, todos o factos atestados pela declaração emitida pelo dono da obra,

apresentada em sede de suprimento, referem-se a uma obra que foi devidamente identificada

com a proposta, e cujas características são absolutamente inalteráveis no tempo, e independentes

do momento em que a declaração é emitida!A entidade adjudicante, o respetivo valor, a sua data

de início e de conclusão, e as funções exercidas pelo técnico, são factos assentes e anteriores à

data de apresentação da proposta!

Acresce que, tal não afeta a concorrência e a igualdade de tratamento pois, como já se referiu,

trata-se apenas de comprovar uma informação que já constava da proposta apresentada pelo

concorrentes.

s Situação diferente serío se o concorrente nãa tivesse, sequer, identificado o técnico solicitodo (com os condíções
referidas no ponto 1.3 do Anexo A às clausulas gerais do caderno de encargos), e/ou a respetiva obro o considerar paro
efeitos de demonstrqr q participação em obro do mesma notureza e complexidade. Nesse caso, diÍicilmente se poderio
odmitir o respetivo suprimento, pois não se poderio garantir que o concorrente detinha, de fdcto, esse técníco aquando
do submissdo da sua proposta (pelo que não se poderia aferir se o documento apresentodo nesta sede se limitarìa o

nil7
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Assim, tratando-se, em qualquer dos casos, de uma irregulorídade da proposta causada por

preterição de formalidade não essencial, foi permitido ao concorrente n.s 4 (Afavias) que

apresentasse a Declaração emitida pelo Dono da obra - pois, como referido, esta limitar-se-ia a

comprovar factos anteriores à data de apresentação da sua proposta, não se tendo verificado

qualquer alteração ou modificação da mesma, nem violação de termos ou condições do caderno

de encargos.

Essa declaração, ao contrário do alegado pelo reclamante, contém todas as referências exigidas no

programa de concurso, na subalínea iv), alínea k), do ponto 6.1, e permite comprovar a

experiência do técnico em obra da mesma natureza e complexidade, nos termos definidos nas

clausulas gerais do caderno de encargos, mas lá chegaremos mais adiante.

Alega igualmente o reclamante (e bem!), que além da disposição legal supra invocada [a alínea a),

do artigo 70.e do CCP], o programa de concurso também prevê, no seu ponto n.e 6.86, a exclusão

das propostas que não respeitem as formalidades previstas nos números anteriores, onde se inclui

a declaração a que se refere a subalínea iv), alínea k), do ponto 6.1. da referida peça

procedimental.

Não obstante, e como já se referiu, essa exclusão não é nem pode ser imediata, nos casos em que

seja admissível o respetivo suprimento nos termos do disposto no n.e 3 do artigo 72.s do CCp.

Aliás, se assim não fosse, a proposta apresentada pelo reclamante seria também ela excluída, por

estar em falta o Plano de trabalhos (diagrama de Gantt) em formato compatível com MS-project

[cfr. alínea e), do ponto 6.1, e n.s 5 do Anexo 6, ambos do programa de concurso] e,

consequentemente, lhe ser também aplicável o disposto no ponto 6.8 do programa de concurso, o

que só não sucedeu precisamente pelo facto do júri ter solicitado, previamente, o suprimento da

referida írregula ridode do proposta.

A previsão de exclusão, só vem demonstrar que a formalidade preterida carece efetivamente de

suprimento, conduzindo, se não suprida, à exclusão da proposta!

comprovar fatos ou qualidodes anteriores o esse momento), e, por essa razão também, dificitmente tol não ofetqrio a
concorrêncio e a iguoldode de tratomento (na medida em que, atrovés do suprimento, o concorrente aditqria
informaçõo completomente nova à sua proposto, ossim alterando-o e modificando-a, não se podendo tambem gdrontir
que outros interessados não concorreram cto procedìmento por não deter aquele técnico e, se soubessem que teriam
esto possibilidade, teriam concorrido por disporem de mais tempo pora o efeito).
6 Por lopso indevidamente numerado como 6.6
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V WComo nos ensina Pedro Costa GonçolvesT (sublinhados nossos):

"O suprímento destina-se o "solvor" umo proposto, que, se ndo suprido, serio excluídoi devendo

entender-se "(...) que a regularÍzoção de propostas obrange todas as propostas cam

irregularidades formois não essenciais, mas que padecem irregularidodes que, não sendo supridos,

conduzem à exclusão. De resto, o sentido do referêncio legal à "corêncio de suprimento" reside

precisomente em referir que, opesar de se tratar de irregularidodes não essenciais, tem, oinda

ossim, de haver lugar o suprimento. E tem de haver lugor a suprimento, sob pena de exclusão da

proposta irregular. lnsiste-se numo ideio já exposta: os prooostas obieto de reqularizacão são

aauelos oue podecem de uma irreaularidade para o qual a lei (artiao 146.e, n.e 2) ou o proarama

do procedimento determinam o exclusão. É precisomente paro evitar esse resultado que a lei

estobelece o mecanismo de regulorização, que é, afinol de "salvação" de propostos".

Dito de outro modo, apenas carecem de suprimento as formalidades causadas por preterição de

formalidades não essenciais, para as quais esteja prevista a exclusão. Caso contrário, as mesmas

não carecem de suprimento, e dispensam a respetiva sanação, por inutilidades.

Mais convém salientar que solicitar o sunrimento das irresu ades oor oretericão de

formalidades não essenciais é uma obrieacão do iúri ("O júri deve solicitar...", como se lê no n.e 3

do artigo 72.e do CCP), que culmina na ilegalidade da exclusão da proposta, em caso contrário.

Aliás, como expressamente se pode ler, também, nos ensinamentos de Pedro Costa Gonçalvese:

"O iúri estó obrigado a provocar o regulorização, encontrando-se proibido de propor a exclusõo de

propostas com irregularidades sonóveis sem solicitar a regulorização: umo decisão de exclusão de

propostos nestos condições é ilegal".

Tendo ficado, assim, demonstrada a legalidade do pedido de esclarecimento/suprimento efetuado

pelo júri do procedimento ao concorrente n.e 4 (Afavias), cumpre, por último, demonstar que a

declaração emitida pelo dono da obra contém todas as referências exigidas no prosrama de

concurso [subalínea iv), alínea k), do ponto 6.1_]10, a saber:

7 ln "Direito dos Controtos Públicos", 2.e Edição - 2O1g - Vol. 7, pdginas 7g7 e 7g2.
8 Cfr. Pedro Costo Gonçalves, ln "Direito dos Contrdtos Públicos", 2.s Ediçdo - 2018 - Vot. 7, página 783
e ln "Direito dos Contratos Públicos", 2,e Ediçõo - 2O1g - Vol. l, página 784
to E que corrobora a informação constate do decloroçõo iniciolmente opresentodo pelo concorrente (a emitido pelo
empreìteiro), mds que, pdrd que dúvidos não restem, nem a teremos em consideroção pora este efeito.
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- ldentificação do dono da obra: Secretaria Regional dos Equipamentos e lnfraestruturas;

- ldentificação/designação da obra em que o técnico indicado participou: "Via Rápida Câmara de

Lobos/Estreito de Câmara de Lobos";

- Data de início (05/06/2008) e data de conclusão dos trabalhos (30/0a /2OI7l;

- Valor da Obra na componente geotécnica:€23.979.493,4611, valor esse que é muito superior ao

mínimo exigido - igual ou superior a € 1.400.000,00; e

- Funções exercidas: Um dos técnicos responsável pela execução da componente geotécnica da

empreitada.

Assim, ao contrário do alegado pela reclamante, a declaração apresentada pelo concorrente n.e 4

{Afavias} contém todas as referências exigidas, inclusivamente no tocante às funções exercidas por

este técnico e ao valor da obra na componente geotécnica.

Relativamente às funções exercidas:

Para este técnico, e em conformidade com as condições estabelecidas na cláusula 29.e e no ponto

1.3 do Anexo A das clausulas gerais do caderno de encargos (para a qual remete a alínea k) do

ponto 6.L do programa de concurso), apenas é exigido que o mesmo tenha participado, nos

últimos 8 anos, em pelo menos 1 (uma) obra, cuio valor da componente geotécnica seia igual ou

superior a €1.400.000.00. Não se exige, portanto, gue a participação seja especificamente como

Adjunto de Diretor de Obra, sendo aceitável quaÍquer participação do técnico numa obra do tipo

especificado. Nessa sequência, a referência na Declaração ao Técnico como sendo um dos técnicos

responsóvel pela execução do componente geotécnica da empreitoda, corresponde inteiramente

ao exigido nas peças do procedimento, relativamente às funções exercidas.

Já no tocante ao valor da obra na componente geotécnica:

Alega o reclamante que não foi referenciado o valor dos trabalhos da componente geotécnica da

subempreitada. Ora, tal não era, de todo, exigido. O que se pretende relativamente a este técnico

é a participação em pelo menos uma obra cujo valor da componente geotécnica seja igual ou

superior a 1.400.000,00€! Esse valor tem por referência a obra no seu todo, e não eventuais

subempreitadas, pelo que a declaração do dono da obra fornece, na íntegra, essa informação12.

tt Resultonte do somatório dos valores constontes do atestado emitído pelo dono da obra
t2 No entonto, se dúvidas persistissem, a decloração opresentada ob initio pelo concorrente, com a suo proposto,
contém o valor da componente geotécnica da empreitoda que foi subcontrotada ao concorrente n.e 4 (Afavios) -
confirmando-se que, em quolquer caso, é sempre superior a €1.4OO.O0O,OO.
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Assim, e nestes termos, improcede na totalidade a pronúncia apresentada pelo reclamante -

concorrente n.e 5, mantendo o júri do procedimento a proposta de admissão da proposta

apresentada pelo concorrente n.9 4 - Afavias - Engenharia e Construções, S.A.

3. CONCLUSÃO

Ponderadas as observações apresentadas em sede de audiência prévia, nos termos supra

expostos, o iúri mantém o teor da análise e as conclusões do relatório preliminar, oelo que

propõe:

r A exclusão:

- da proposta apresentada pelo agrupamento concorrente Tecnovia Madeira, Sociedade de

Empreitadas S.A./Teixeira Duarte - Engenharia e Construções S.A., nos termos do disposto na

alínea a), do n.e 2, do artigo 746.e, do CCP, por ter sido apresentada depois do termo do prazo

fixado para a sua apresentação; e

- da proposta apresentada pelo concorrente Alexandre Barbosa Borges, S.A., nos termos do

disposto nos termos do disposto na alínea o), do n.e 2, do artigo L46.e, conjugado com o disposto

na alínea a), do n.e 2 do artigo 70.e e na alínea c), do n.e 1, do artigo 57.e, todos do CCP, por não

apresentar termos ou condições relativos a aspetos da execução do contrato não submetidos à

concorrência pelo caderno de encargos, aos quais a entidade adjudicante pretende que o

concorrente se vincule (não foi apresentado o Adjunto do Diretor de Obra com as condições

estabelecidas na clausula 29.e e no ponto 1.3 do Anexo A às clausulas gerais do caderno de

encargos);

o A admissão das restantes propostas apresentadas;

r As pontuações globals e ordenação das propostas. conforme indicado no quadro

seguinte:

w'

l5/t7



REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA
GOVERNO REGIONAL

SECRETARIA REGIONAL DE EQUIPAIVIENTOS E ÍNFRAESTRUTURAS

B

Q-^yRC üftr

Nr

a

ORDEM CONCORRENTES VP

1e Afavias - Engenharia e Construções, S.A. 80,56

10

Etermar - Engenharia e Construção, S.A./ Constructora San Jose,

S.A. {Pontevedra) Representação em Portugal/ H.C.l.

Construções, S,A./Alves Ribeiro, S.A.

69,34

3e Sacyr Somague, S.A./ Rim - Engenharia e Construções, S.A 66,73

4e

Socicorreia-Engenharia, S.A./Puentes y Calzadas lnfraestructuras,

s.L.
56,69

Em consequência, a ordenação em primeiro lugar, no âmbito do procedimento de

contratação pública para a empreitada designada por "HOSPITAL CENTRAL DA MADEIRA - l.s
FASE - ESCAVAçÃO E coNTENçôEs PERIFÉRICAS", a proposta apresentada pelo concorrente

Afavias - Engenharía e Construções, S.A., com o preço € 18.860.000,00 (dezoito milhões,

oitocentos e sessenta mil euros), pelo prazo de 450 dias.

Secretaria Regional de Equipamentos e lnfraestruturas,

10 de fevereiro de 2021

O Júri d mento

Maria da Luz Gonçalves Go

(Presidente)

Mariza Reis Castanheira Silva

(Vogal)
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SÍlvia Diana Lopes nUsVüin
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(vogal)

l€an.
Mónica Carolina de Sousa Pereira

(Voeal)

hrfr,,e
José Vítor Gomes Pereira

(vogal)
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Exmos, Senhores,

Presidente do Júri do Concurso Público para a execução da Empreitada
h/

'HOSP|TAL CENTRAL DA MADETRA - Íâ FASE - ESCAVAçÃO E CoNTENçÕeS penrrÉntcls"

Entidade Adjudicante: Secretaria Regional de Equipamentos e lnÍraestruturas.

soclcoRRElA ENGENHARIA, s,A., sociedade anónima, NlPc s11 283 806, sede em parque

Empresarial de Machico, Lote 3, Machico e PUENTES Y CALZADAS INFRAESTRUCTURAS, S.L, NIF

870043104, sede em Canetera de la Estácion s/n de Sigueiro (Corunha, Espanha), adiante designadas

POT 
,.SOCICORREIA ENGENHARIA SAiPUENTES Y CAIZADAS INFRAESTRUCTURAS SL"

Conconente no Concurso Público paÍa a execução da Empreitada "HOSPITAL CENTRAL DA

MADEIRA - la FASE - ESCAVAçÃO E coNTENçoES PERIFÉRICAS", tendo sido notificada do

Relatório Preliminar de análise e avaliação de propostas, vem, exercer o seu direito de audiência prévia

e RECLAMAR do mesmo, nos termos dos artigos 1460 e 1470 em conjugação com o n,0 1 do artigo 1230

do Codigo dos Conlratos Públicos, com os seguintes fundamentos:

1, SOCIGORREIA ENGENHARIA SA/PUENTES Y CALZADAS INFRAESTRUCTURAS SL é

concorrente no concurso em apreço, tendo apresentada uma proposta, dentro do prazo, tendo

sido no Relatorio Preliminar graduada em quarto lugar,

2. Analisado o sobredito relatório preliminar e o seu conteúdo, o Exmo. Júri, no que respeita à

análise materialdas propostas, e na proposta apresentada pela SOCICORREIA ENGENHARIA

SA/PUENTES Y CAIZADAS INFRAESTRUCTURAS SL, não o fez, com todo o respeito, de

forma correta.

3. Todavia, com todo o respeito pela análise do Júri do procedimento, a referida proposta da

SOCICORREIA ENGENHARIA SA/PUENTES Y CALZADAS INFRAESTRUCTURAS SL tem

de ser reanalisada e revista a pontuação do subfactor 51, Plano de Trabalhos e Memória

Descritiva do Plano de Trabalhos.

4. Na verdade, a orooosta aoresentada pelo aoui Conconente cumore os requisilos exiqidos e

reoueridos no de Concurso. no oue resoeita ao e entreoa do

desiqnado Plano de Trabalhos e Memória Descritiva do Plans de Trabalhos, subfactor 51

(sublinhado nosso).

í-1
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5' A proposta apresentada é constituída por vários documentos, entre eles, o documento 6.1,'E)

e. Plano de trabalhos detalhado -Aí" onde se constata a existência de uma coluna designada

por' Duração' (itálico nosso),

6. A coluna "Duração'' diz respeito, tal como o nome indica, à duracão das atividades consideradas

nas banas do Diaorama de Gantt: {subtinhado nosso)

7. A cada atividade aídefinida conesponde uma duração, conforme solicitado na alÍnea h) do

ponto 3, anexo 6 - lnstruções de Elaboração do Plano de Trabalhos da Empreitada (Diagrama

Gantt) - do Programa de Concurso;

B, O Plano de Trabalhos entregue pelo Consórcio é constituído por 144linhas lD (0-143), conforme

podem verificar pelo Doc. 01

I' Sucede que, por razões que desconhecemos e nos são alheias, da linha lD I 03 à linha lD 143

do Plano de Trabalhos entregue, na dita coluna "Duração" surge a mensagem "Errol', (cfr. Doc

02).

10. Pela análise efetuada por técnicos informáticos à mensagem "Eno/' parece tratar-se de um

"bug" informático do software Microsoft Project, sobre o qual não muito podemos adiantar por

falta de tempo de análise (considerando o prazo para apresentação da audiência prévia) e por

falta de conhecimentos técnicos suÍicientes para nos pronunciarmos com maior detalhe e

especiÍicidade;

11. Todavía, pela análise informática efeluada por técnicos da área foi-nos dito que esta omissão

de linhas se tratava de um erro do próprío software.

12' No entanto, existe uma forma de verifícar oue eíetivamente se tratou de um eno. (subtinhado

nosso)

13. se o Exmo. Júri efetuar a atualização do cálculo, clicando na tecla F9 do teclado, os dados que

apresentavam "erro", deixam de apresentar e ficam visiveis.

14. Ora, facilmente se comprova que o Concorrente apresentou a informação completa no

documento Plano de Trabalhos, conforme solicitado no programa de concurso.

15. Mas por conta do "erro" a mesma ficou "omissa".

16. Todavia, ao clicar na tecla Fg a informação está lá,

17. não se trata de introdução de qualquer dado novo ou de uma alteração do Plano de Trabalhos,

é simplesmente acertar os dados, clicando na tecla Fg.

18. lnfelizmente, aquando a apresentação dos documentos, o Conconente SOCICORREIA

ENGENHARIA SA/PUENTES Y CAUADAS INFRAESTRUCTURAS SL não detetou esta

situação, caso contrário tinha sido prontamente corrigida.

socrcoFrFlErA
.a\



Hpue.ìtes

19. Somente no decurso da análise do Relatorio Preliminar, e não compreendendo a pontuação

atribuída, o Consorcio detetou a omissão derivada do eno.

20. Mais, en0410112021, foisolicitado pela Entidade Adjudicante, um pedido de esclarecimento a

propósito da entrega da versão em MS Project do Plano de Trabalhos; (Cfr. Doc. 03)

21. En flAil2021, o Consórcio prestou esclarecimento e anexou o Plano de ïrabalhos em MS

Project, nos termos da explicação prestada, (Cfr. Doc. 04)

22. Assim, com o Plano de ïrabalhos em MS Project podia - e pode - o Exmo, Júri a qualquer

momento realizar o procedimento de clicar na tecla F9, para confirmar que os dados solicitados

e exigidos no Programa de Concurso constam do Plano de Trabalhos entregue.

23. Pode, e deve, o Exmo. Júri comprovar que não se trata de qualquer alteração ao documento

efetuada pelo Concorrente (à data desta audiência prévia).

24. O documento Plano de ïrabalhos foi entregue exatamente como agora está apresentado,

devendose tal omissão da coluna "Duração" a um erro não detetado aquando da entrega.

25, Mais, se ainda dúvidas restarem, as pâginas 93 e g4 da Memória Descritiva e JustÌÍicativa do

Plano de Trabalhos (Cfr. Doc.05) iluslram as durações das atividades retiradas no MS Project,

conforme podem V. Exas confirmar.

26. Juntamos a esta audiência prévia o Plano de ïrabalhos em MS Project e em PDF, sendo certo

que poderão V. Exas, realizar o dito procedimento no Íicheiro entregue aquando do

esclarecimento prestado, para conÍirmação do aquiexposto. (Cfr. Doc. 06)

27. Entende o Consórcio que apresentou e entregou o Plano de Trabalhos conforme

solicitado e exigido no Programa de Procedimento, em cumprimento com o Anexo 6 do

Programa de Goncurso, e a Memôria Descritiva e JustiÍïcativa, conforme solicitado pelo

Anexo 7 do mesmo documento. (negrito nosso),

28. Pelo supra exposto, não concordamos, nem podemos concordaÍ, com a atribuição da

pontuação 0 (zero) ao subfactor 51. (negrito nosso).

29. O Plano de Ïrabalhos e a Memória Descritiva e Justificativa foram elaborados conforme

instruções dos anexos 6 e 7, respetivamente, do Programa de Concurso, sendo que MDJ ilustra

inclusivamente o zonamento e faseamento construtivo, de forma muito clara e explícita.

30. Posto isto, deverá ser revisto e alterado o Relatorio Preliminar, procedendo o Exmo. Júri à

reapreciação e revisão da pontuação do subfactor 51, para um valor não inferior a 75 (setenta

e cinco) pontos, reordenando-se a classificação do procedimento

V )
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c0NcLUsÃo

NESTES TERMOS E NOS MAIS DE DIREITO,

DEVERA O EXMO. JÚR PROCEDER A REAPRECIAçÃO E REVISÃO DA PONTUAçÃO DO

SUBFACTOR Sí NA PROPOSTA APRESENTADA PELO CONCORRENTE 'SOCICORREIA

ENGENHARÍA SA/PUENTES Y CAIZADAS INFRAESTRUCTURAS SL, PARA UM VALOR NÃO

INFERIOR A 75 PONTOS, E POSTERIORMENTE REORDENAR A CLASSIFICAçÃO DO

PROCEDIMENTO, MEDIANTE O QUAL TODOS OS CONCORRENTES SEJAM ADMITIDOS E

AVALIADOS EM IGUALDADE DE CONDTçOES, SENDO NO FTNAL ESCOLHTDAA PROPOSTAQUE

MELHOR SIRVA OS INTERESSES PÚBLICOS, DE ACORDO COM OS CRITÉRIOS DE

APRECNçÃO DAS PROPOSTAS QUE HABITUALIITENÏE SÃO ELEGIDOS PARA O EFEITO.

Junta: 7 (sele) documentos.

A Reclamante,

u_{
yl92tnt0202@il t6,
ddilumbrtXffi9*Z

GARCIA (R: #,ffifli;ïÍ#?r*"
B7oo43to4) #:#lrry#ij:ff
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Exmos. Srs. Júri do Procedimento

Na sequência do pedido de esclarecimento respeitante ao Concurso Público, designado por
"Hospital CentÍal da Madeira - 1! Fase - Escavação e Contenções Periféricas", vimos atraves
do seguinte esclarecer o seguinte.

l.s Esclarecim ento: "Anexo 5 oo programo de concurso (cfr. alínea k) do ponto 6,1 do programa
de Concurso".

Salvo melhor opinião, a alínea k) do ponto 6.1. do Programa de Concurso diz respeito à Equipa
TécnÍca Mínima, cuja documentação curricular está integralmente cumprida - conforme podem
V, Exas. confirmar - bem como a sua constituição.

Assim, o conteúdo essencial para cumprimento do requisito exigido no Programa de Concurso
está objetivamente cumprido pelo Consórcio.

Na opinião do Consórcio, ainda que se invoque a não essenciolidode (itálico nosso) do
documento, pelo que o mesmo já se encontra cumprido e é do conhecimento de V. Exas. através
da documentação curricular e sua constituição junta no documento, alínea k) do ponto 6.1 do
Programa de Concurso, juntamos a este esclarecimento, o Anexo 5.

2a Esclarecimento: "Plono de trabalhos (díograma de Ganttl compotível com MS-project (cft.
alínea eJ, do ponto 6.7, e n,e 5 do Anexo 6, ambos do programa de concurso,,

Salvo melhor opinião, a alínea e) do ponto 6.1 aqui reproduzida diz o seguinle: "plana de
trabolhos da empreitoda (diagrama Gantt), de acordo com previsto no Anexo 6". O ponto 5 do
Anexo 6 menciona: "O plano de trabqlhos deve ser gpresentado em formato ndf. e compatível
com MS-Proiecl'(sublinhado, negrito e itálico nosso).

Assim, no entendimento do Consórcio, o Plano de Trabalhos foi apresentado no formato exigido
no Programa de concurso, em formato pDF, "deve ser qpresentado em formoto pdf.', (itálico
nosso), e efetuado no formato compatível MS-Project. A preparação do documento plano de
Trabalhos é realizada em MS - Project, colocado posteriormente em formato pdf..

Pela análise do ponto 4 do Anexo 6, não se interpreta da letra do texto do ponto 5, da obrigação
de entrega do documento em formato MS-Project, mas sim que, na elaboração do mesmo seja
compatível com MS-Project.

A título de exemplo temos, a alínea i) do ponto 5.1. do Programa de Concurso, Lista dos
equipamentos de escavação e transporte onde é dito "...em lormoto pdf. e em lormoto excel.,,
(negrito e itálico nosso). O conteúdo da alínea i) do ponto 6.1. não deixa margem para
interpretações, é exigida a entrega dos dois formatos; interpretação inequívoca, tendo o
Consórcio junto na sua proposta os documentos da alínea i), nos dois formatos mencionados.

0/
soclcoFlFrErA
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puentes

Ao contrário do entendido do conteúdo do ponto 5, que pela análise efetuada solicita apenas a
junção do documento - Plano de Trabalhos - em formato pdf..

Não obstante, juntamos ao esclarecimento o documento em formato editável, MS- project.

Junta: Dois documentos.

Machico, 11 de janeiro de 2021.
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8.2_- AROUTTETURA PATSAG|STA (Ap)

Na especialidade de Arquitetura Paisagística proceder-se-á à execução dos seguintes trabalhos:

td coDtco oestoreçÃo Dos TRABALHos ouANnDADe uru ,$lTD.o EeurpA fà .o?F*ï?t",o

101

102

103

104

105

106

107

108

109

E.2.1

8.2.1.1

8.2..1 , 1

8.2.1.1

8.2.1 . 1

8.2.1.1

8.2.1.1

8.2.1.1

8.2.1.1

8.2.1.2

8.2.1.2

8.2.1.2

8.2.1.2

8.2.1.2

8.2.1.2

8.2.1.2

8.2.2

8.2.2.1

8.2.2.1
8.2.2.1

8.2.2.1

8.2.2.1

8.2.2.1

8.2.2.1

8.2.2.1

TRABALHOS
Execução de desmalação em
toda a área de intervenção,
incluindo o derrube de toda a
vegetação dê porle arbóreo

Desmataçáo em Zona 1

Desmataçâo emZona2

Desmatação em Zona 3

Desmatação em Zona 4

Desmatação em Zona 5

Desmalação em Zona 6

Desmatação em Zona 7

Execução de decapagem de
terra viva, numa espessura
médla de 0.25m, e respetivo
armazenemento em obta em
pargas, para posterior utilização
em áreas plantadas

Decapagem em Zona 1

Decapagem emZona2

Decapagem em Zona 3

Decapagem em Zona 4

Decapagem em Zona 5

Decapagem em Zona 6

Decapagem emZonaT

MODELAçÀO GERÂL OO
TERRENO
Exacuçáo de escavação em
terreno de qualquer natureza,
lncluindo drenagem provisória e
todos os tÍabalhos necessários
Escavação em Zona 1

Escavaçáo emZona2
Escavaçâo em Zona 3

Escavação emZona4
Escavação em Zona 5

Escavação em Zona 6
Ëscavação emZonaT
Execução de aterro em terreno de
qualquer nalureza, incluindo
eçalhamonto, rega e
compactaÇão, e todos os irabalhos
necessârÌos

Carga, lransporte e descarga de
lerras sobrantes, provenientes de
trabalhos de escavaçáo e náo

150.000,00 m2

124 d

103 d

26d

30d

22d

12d

23d

33d

36d

110 d

17.446,97

19.827,48

10.800.78

9.265,76

12.774,28

39.7n35

40.107,38

1.200,00

1 -200,00

1.200,00

1.200,00

1.200,00

1,200,00

1.200,00

1.000,00

1.000,00

1.000,00

1.000,00

1.000,00

1.000,00

1.000,00

37.500,00 m3

4.361,74 m3

4.956,87 m3

2.700,19 m3

2.316,44 m3

3.193,57 m3

9.944,34 m3

10.026,85 m3

LIfuIPEZA E

DESI'/ATACÀO
tIfuIPEZA E

DESIúATACÁO
LIfuIPEZA E

DESMATAÇÃO

LIMPEZA E
DESMATACÃO

LIfulPEZA E
DESIúAÏAÇÀO

LIMPEZA E
DESMATACÃO

LIMPEZA E
DESMATACÃO

LIMPEZA E
DESI./ATACÀO

LII\,IPEZA -
DESIvIATACÂO

LIIVIPEZA E

DESIúATAÇÂO
LIMPEZA E

DESrúATAÇÀO

LIMPEZA E
DESÍúATAÇÃO

LIMPEZA E
DESMATAÇÀO

LIMPEZA E

DESMATACÃO

TERRAPLENAGEIU 2

TERRAPLENAGEM 2

TERRAPLENAGEM ,1

TEFRAPLENAGEM 1

TEHRAPLENAGEM 1

TERRAPLENAGEM 2

TERRAPLENAGEM 2

m2

mz

m2

m2

m2

m2

mz

2

2

110 8.2.1.2

111

112

113

114

115

116

117

118

119

120

121

122
123

124
125

126

339.345,00 m3

39.470,28 m3

44.855,71 m3

24.434,60 m3

20.961 ,94 m3

28.E99,24 m3

89.988,30 m3

90.734,93 m3

900,00
900,00

900,00

900,00

900,00
900,00

900,00

19d

22d

23d

19d

19d

19d

23d

196 d

181 d

42d
45d
49d
46d
57d
90d
87d

127 A.2.2.2 39.147,50 m3 800,00 ATERRO 1 143 d

300.197,50 m3 800,00 TRANSPORTE 4 196d

382 d
PAISAGISTA

128 8.2.2.3

6.1 F) MEMóR|A DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA DO PLANO DE TRABALHOS
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rd coDrco DESTcNAçÃo oos TRABALHos ouANTDADE ,* ,olfiTo.o
utilizados em aterro, em destino
íinal adequado, de acordo com
PPGRCD

129 9.2.3 ELEMENToS uerÁltcos
130 8.2.3.3. A.Z.S.a 

Foln"girento e aplicação de
veoaçao do Tipo i e Tióo ll 1'690'00 m 100'00

13r 8.2.6 PTANTAçOES

132 8.2.6.1.1

Preparação geral do terreno
incluindo: transporte e
espalhamento da terra viva com
0.10m,0,40m e 0,50m de
espessura, limpeza,
mobilização, Íertlllzação e
regularlzação do terreno
Preparação geral do lerreno Zona
1

49.943,00 m2

26.388,40 m2 1.500,00

11.350.72 m2 1.500,00

12.203,89 m2 1.500,00

EOUIPA

vEDAÇAO 1

PREPARAÇÀO DO
TERRENIO

PREPARACAO DO
IEFFEI.Io

PREPARACÃO DO
IERRENO

PLANTAÇÁo
PLANTACAO

PLANTAÇAI)

SEMËNTEIRA

SEMENTEIRA

SEMENTEIRA

NC DIAS DE
EQ CALENDÁRIO

35d

35d

't82 d

168 d

106 d

100 d

101 d

168 d

106 d
100 d
101 d

í68 d

133

134

't35

8.2.6.1.1

8.2.6.1.i lt"o"tuoao 
qeral do terreno Zona

g.2.6.1.1 Preparaçáo geral do teneno Zona

136 8.2.6.2.8.2.6.3 foÍnecimenlo e plantação de-'-'-'- árvores e arbustos
137 8.2.6.2- 8.2.6.3 PlantaÇão em Zona I

138 8.2.6.2 - 8.2.6.3 Plantação emZona2
139 8.2.6.2 - 8.2.6.3 Plantação ern Zona 3

Fotnecimento e execuQão de
140 8.2.6.5 - 8.2.6.6 sementeira dê prados de

sequeiro
141 8.2.6.5 - 8.2.6.6 Sementeira de prados em Zona l
142 8.2,6.5 - 8.2.6.6 SementeÍra de prados emZona2
143 8.2.6.5 - 8.2.6.6 Sementeira de prados em Zona 3

352,00 UN

186,00 UN

80,00 uN
86,00 uN

20,00
20,00

20,00

49.946,00 m2

26.389,98 m2 2.000,00
11.351 ,40 m2 2.000,00
12.204,62 m2 2.000,00

106 d
100 d
101 d

Execução de desmatação e decapagem

As superÍícies de terrenos a escavar ou a aterrar devem ser previamente limpas de construções,
pedra grossa, detritos e vegetação lenhosa (arbustos e árvores) conservando ainda a vegetação
subarbustiva e herbácea, a remover com a decapagem.

A limpeza ou desmataçáo deve ser Íeita em toda a ârea abrangida pelo pÍojeto, e inclui a remoção
das raízes e do remanescenle do corte de árvores.

Quando a Íundação do aterro é caracterizada como compressível, a desmataçáo não deverá incluir,
em pÍincípio, as espécies arbustivas.

Nas sítuações em que esteja prevista a utilização de geotêxteis, a desmatação abrangerá todas as
espécies cujo porte possa causar danos ao geotêxtil. Nestes casos não se píocederá ao seu
desenraizamento.

O processo é o descrito seguir: Será veriÍicada a possível existência de servidões, elementos
enterrados, redes de inÍraestruturas ou qualquer tipo de instalações que possam ser afetadas pelas
obras a iniciar. Marcação no terreno. Corte de arbustos. Remoção mecânica dos materiais de
desbaste. Remoção e disposição mecânica dos materiais resultantes de desbaste. Carga a camião.

6.1 F) MEMÓR|A DESCRITIVA E JUSTIFICATIVA DO PLANO DE TRABALHOS
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pRocEDtMENTo DE coNcuRso púgLtco i0cpL20_ES

EMPREITADA DESIGNADA "HOSPITAL CENTRAL DA MADEIRA . í." FASE -
EScAvAçÃo e coNTENçÕes peruFÉRtcAs',

Exmo. Senhor Presidente do Júri,

TEcNovlA - MADEIRA, soclEDADE DE EMPREITADAS, s.A., com sede na

Estrada da Eira do Serrado,40144, Santo António, 9001-801 Funchal, matriculada na

Conseruatória do Registo Comercialdo Funchal sob o número único de matrícula e de

pessoa coletiva 51 1 099 177, com o capital social de € 47.000.000,00, titular do Alvará

de Empreiteiro de Obras Públicas n.o 29774,
ô

TEIXEIRA DUARTE - ENGENHARIA E GONSTRUçÕES, S.4., com sede no Edifício

Dois, Lagoas Park, 2740-265 Porto Salvo, concelho de Oeiras, matriculada na

Conservatoria do Registo Comercial de Cascais sob o número único de matrícula e de

pessoa coletiva 500 097 488, com o capital social de € 280.000.000,00, titular do Alvará

de Empreiteiro de Obras Públicas n! 24,

Agrupamento Conconente ao Concurso Público para execução da Empreitada

designada "Hospital Central da Madeira - i.a Fase - Escavação e contençÕes

Periféricas", publicado no Diário da República n.o 187, ll Série, em 24 de setembro de

2020, através do Anúncio de Procedimento n.o 1065112020, promovido pela Secretaria

Regional de Equipamentos e lnfraestruturas,

Para os devidos efeitos e tendo sido notificada do Relatório Preliminar, disponibilizado

na Plataforma Eletrónica a 21 de janeiro de 2021, nos termos do artigo 146.0 do Código

dos Contratos Publicos (daqui em diante designado por CCP) e da proposta de

adjudicação da Empreitada ao Concorrente AFAVTAS ENGENHARIA E

CONSTRUçÕES, S.A., vem, nos termos do artigo 147.o do CCp, em sede de

da Eira do Serrado No42l44 Apartado 4035 9001 - 80Í Funchal
Tel : 291 768 900 Fax:291 765 060

qpral@tecnoüa-madeira. ot
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u TEIXEIRA DUARTE
Madeira ENGENHARTA E coNsrnUçôEs, s.a

AUDIÊNC|A PRÉUA

e requerer a V. Exa. o seguinte

I- DO PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO

10.

O presente Concurso Público foi lançado para a execução da Empreitada designada

"Hospital Gentral da Madeira - 1." Fase - Escavação e Contenções Periféricas".

2.

O presente procedimento apresentou como preço base o valor de € 28.000.000,00 (vinte

e oito milhões de euros) e o prazo de execução 450 (quatrocentos e cinquenta)dias.

30.

O critério de adiudicação previsto no artigo 11.o, n.o 1 do Programa de Concurso é o

seguinte:

"11.1 O crítério de adjudicação e o da proposta economicamente mais vantajosa para
a entidade adjudicante, na modalidade da melhor relação quatidade-preço, e é
composto por um conjunto de fatores e subfatores relacionados com aspefos da
execução do contrato a celebrar.
11.2 O critério de adjudicação referido no número anterior, é composto pelos seguinÍes
fatores (com a seguínte ponderação):

a. Preço (ponderação de'50%) - FPreço
b. Valor Técnico (ponderação de 50%) - FVT
O fator Valor Técnico (FVT), por sua vez, decompÕe-se em vários subfactores
com ponderação e pontuação distinta.

11 .3 Todos os fafores e subfactores supra referidos, e o correspondente modelo de
avaliação das propostas, encontram-se definídos no Anexo 11 ao presente programa
de concurso".

40.

Sede do Consórcio: Estrada da Eira do Serrado N"42144 Apartado 4035 900í - 801 Funchal
Tel :291 768 900 Fax: 291 765 060

qeral@tecnovia-madeira. ot
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O prazo de apresentação da proposta no âmbito do presente concurso vinha previsto

no ponto 9 do Anúncio de Procedimento n.o 1065112020 publicado no Diário da

República n.o 187, ll Série, em24 de setembro de2020: "ÁÍé às i7:00 do 33o dia a contar

da data de envio do presente anúncio".

50.

Pelo que, o prazo de apresentação das propostas foifixado às 17:00 do dia 2T de
outubro de202O.

II- DO RELATORIO PRELIMINAR

60.

Em21lO1í2021,toì disponibilizado o Relatório Preliminar, tendo sido efetuada a análise
das propostas apresentadas e sido aferido se as mesmas são suscetiveis de satisfazer,
na íntegra, em termos formais e materiais o interesse em contratar da Entidade
Adjudicante, tal como expresso nas peças do procedimento.

Apresentaram proposta ao presente concurso os seguintes concorrentes:

8o

Apos análise das propostas dos concorrentes, o Exmo. Júri propôs o seguinte:

7o

u TEIXEIRA DUARTEla
ENcENHARTA e cousrnuçóe s.A.Ma d eira

Concorrentes

1 S.A,/Puentes y Calzadas I , S.L.
2 ndre Barbosa Borges,Alexa

3 Somague, S.A./Rim - Engen haria e Construções, S.A.

4 e Construções,vlas -
5 rmar- Engenharia e Construção, ctora San Jose, S.A. (Pontevedra)

Representação em Portugal/H.c.l. - construções, s.A./Alves Ribeiro, s.A.

Ete

6 S.A./Teixeira Duaúe - Engenharia e
Construções, S.A.

- Madeira, Sociedade de

Sede do Consórcio: Estrada da Eira
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& "- A exclusão:

' da proposta apresentada pelo agrupamento concorrente Tecnovia Madeira,
Sociedade de Empreitadas S.A.lTeixeira Duarte - Engenharia e Construções,
s.Á., nos termos do drsposÍo na alínea a), do n.o 2, do artigo 146.o, do ccp, por
ter sido apresentada depois do termo do prazo fixado para a sua aprese ntação;

' da proposta apresentada pelo agrupamento concorrente Alexandre Barbosa
Borges, s.4., nos termos do dlsposfo na arínea o), do n.o 2, do arligo 146.0,
conjugado com o disposfo na alínea a), do n.o 2 do aúigo T0.o e na alínea c), do
n'o 1, do artigo 57.o, todos do CCP, por não apresentartermos ou condições
relativos a aspeÍos da execução do contrato não submetidos à concorrência pelo
caderno de encargos, aos guar's a entidade adjudicante pretende que o
concorrente se vincule (não foi apresentado o Adjunto do Diretos de Obra com
as condições esÍabe/ecidas na clausula 29.a e no ponto 1.3 do Anexo A às
cláusulas gerais do caderno de encargos).

- A admissão das resfanfesproposfas apresenf adas.',

90.

Por último, o Exmo. Júri trropôs a adiudicação da Empreitada ao Concorrente
AFAVIAS - ENGENHARIA E CONSTRUCÕES. S.A. oelo valor de tB.BOO.0O0.OO e
(dezoito mllhões. oitocentos e sessenta mil euros e).

í 00.

No entanto, o Agrupamento concorrente TECNoVIA MADEIRAffEIXEIRA DUARTE
(adiante designado Agrupamento Concorrente TMiTD) não pode concordarcom a exclusão

da sua prooosta.

Senão vejamos,

ill DA EXCLUSÃO DA TA DO AG UPAMENTO NTE

u TEIXEIRA DUARTE
ËNGENHARTA E coNSTRUçÕes, s,R.Madeira

tecnov la

TEC NOVIA MADEIRA/TEIXEI RA DUARTE

í 1(,.

Sede do Consórcio: Estrada
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Entendeu o Exmo. Júri não estar veriÍicado o justo impedimento alegado pelo

Agrupamento Concorrente TM/TD para a apresentação tardia da sua proposta,

concluindo no Relatorio Preliminar, o seguinte:

"Nesfes termos, atendendo a que o agrupamento concorrente baseia a sua ategação
deiusto impedimento em suposfos problemas técnicos da plataforma, mas a plataforma
não confirma fais alegações (pelo contrario, refuta-as de forma expressa, negando
perentoriamente a existência de dificuldades técnicas, ou quaisquer outras, naquele
dia!), não pode o iuri concluir que a não apresentação atempada da proposta se deveu
a facto não imputável ao agrupamenta concorrenúe, pressuposÍo essen cial para a
aplicação do artigo 140.o do CPC.
Assim, não considera o iuri estar verificado o justo impedimento alegado pelo
agrupamento concorrente Tecnovia Madeira, Sociedade de Empreitadas, S.Á., e
Teixeira Duarte - Engenharia e Construções S.Á."

12".

No entanto, o Agrupamento Concorrente TM/TD mantém a convicção que o evento que

impediu a entrega atempada da sua proposta não lhe é imputável.

I 30.

De facto, o carregamento da proposta foi iniciado às 16:42:0g, tendo o mesmo

terminado apenas as 17:01 :32 e a proposta sido submetida às 17:03:01.

140.

O Agrupamento Concorrente TMffD tem imensa experiência na contratação por
plataforma eletrónica.

1 50.

Concorrendo há muitos anos a procedimentos utilizando as Plataformas Eletronicas

disponíveis, entre as quais a plataforma Acingov.

I 60.

Sabendo, pela sua experíência, que uma proposta do tamanho da que foi remetida ao
presente procedimento (um ficheiro de 67Mb) não demora mais do que S a Z minutos a

ser submetida.

Eira do Serrado N"42144 Apartado 4035 9001 - 801 Funchal
Tel:291 768 900 Fax:291 765 060

oeral@tecnovia-madeira. ot
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17".

Pelo que, não tem qualquer dúvida que o processo de upload da sua proposta demorou

um tempo excessivo para os standards das Plataformas Eletronicas, em concreto da

Plataforma Acingov.

1 go.

De facto, o Agrupamento Concorrente TMffD agiu com a devida diligência ao ter

iniciado a submissão da proposta com cerca de 20 (vinte) minutos de antecedência

para o termo do prazo, não lhe serrclcr ilrtputável o atraso na apresentação da proposta,

I go.

Apelando a um critério de normalidade na apresentação de propostas em plataformas

eletronicas, só se pode concluir que o atraso na entrega da proposta se ficou a dever a

dificuldades técnicas com a Plataforma Acingov

200.

E não a qualquer incúria por parte do Agrupamento Concorrente TM/TD.

210.

Esta informação foi inclusivamente corroborada pela linha telefonica de apoio da

referida Plataforma Acingov (707 454 451), no contacto que foi efetuado no propría dia

de apresentação da proposta,

22".

No seguimento do contacto efetuado, foitransmitido pela Operadora que, efetivamente,

não era normal a duração verificada de cerca de 20 (vinte) minutos para o upload de

um ficheiro de 67Mb,

23".

De facto, o tamanho do ficheiro (67tvlb) é bastante inferior comparado conr outros já

submetidos noutros Concursos e que não demoraram tanto tempo a tazer o upload

como no presente caso,

Sede do Consórcio: Estrada da Eira do Serrado N"42144 Apartado 4035 9001 - 801 Funchal
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24".

Pelo que, foi reportada a situação via e-mail (apoio@acinqov.pt) e solicitado o envio de

relatório temporal de submissão da proposta.

250.

A Plataforma respondeu ao Agrupamento Concorrente TMffD, através de email no dia

2711012020, tendo confirmado que o Agrupamento Concorrente iniciou o registo de

acesso às 16H42m09s, o que dava tempo suficiente para carregar uma proposta de

67Mb.

26"

Reitera-se que a atuação desenvolvida pelo Agrupamento Concorrente TMffD foi

diligente, tendo este iniciado o processo de submissão da proposta a tempo de a
concluir dentro do prazo.

270

Caso o processo de submissão tivesse decorrido normalmente, a sua proposta teria

sido submetida atempadamente.

2go

De acordo com o padrão de um homem médio, razoavelmente diligente, não era

exigível ao Agrupamento Concorrente TM/TD que previsse a ocorrência das

dificuldades sentidas.

2go

No entanto, a Plataforma Acingov não forneceu um relatório temporal das outras

propostas apresentadas, pelo que não permitiu ao Agrupamento Concorrente
confirmar o padrão de anormalidade que ocorreu na submissão das diversas
propostas.

300.

u TEIXEIRÀ D
ENGENHARIA E coNSTRUÇÕES, S.A

a

Madeira
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ambém o Exmo, Júri entendeu que a resposta fornecida pela Plataforma Acingov não

era suficiente, pelo que "atendendo ao estabelecido no arÍigo 32.o da Lei n,o 96/2A15,

de 17 de agosto, e para o efeito de tomada de decisão sobre esÍa quesÍão, solicitou à

plataforma eletrónica acinGov, nos fermos do disposfo na alínea c), do n.o 1, do artigo

22.' da supra citada Lei n.o 96/2015, de 17 de agosto, que disponibilizasse os relatorios

de (eventuais) anomalias verificadas no dia 27/10/2020, ou outra informação relevante

para o efeito (nomeadamente, o tempo normal e expectável para submeter com

sucesso um ficheiro da dimensão da proposÍa do agrupamento: ou os corespondenfes

regislos de acessos à plataforma naquele dia".

310,

No entanto, o Relatorio apresentado pela Plataforma Acingov não responde à questão

colocada pelo Exmo, Júri.

320.

Responde apenas que "não se regr'sfou qualquer período de indisponibilidade ou falha

por pafte da plataforma".

330.

No entanto, continua a não fornecer o relatório temporal das outras propostas

apresentadas, pelo que não permite avaliar o padrão de (a)normalidade que ocorreu

na submissão das diversas propostas!

340.

De facto, a Plataforma fornece apenas o relatorio temporal das várias ações efetuadas

na Plataforma por parte do Agrupamento Concorrente TM/TD.

350.

Referindo ainda que "prova disso foram os vários procedimentos que decorreram com

normalidade, inclusive as yánas proposfas submetidas ao procedimento 10CPL20 ES".

360.
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Mas o problema pode ter sido precisamente esse, houve várias propostas a
carregadas ao mesmo tempo, tanto no âmbito do presente Procedimento como
noutros Procedimentos a correr na mesma plataforma.

370.

O que, no nosso entendimento, sobrecarregou a Plataforma e demorou um tempo

excessivo a carregar a proposta do Agrupamento concorrente TM/TD.

38(,.

Houve com certeza um estrangulamento da largura de banda da Plataforma Eletrónica

devido à submissão simultânea das diversas propostas.

390.

De facto, sÓ no Procedimento 10CPL20_ES houve 3 (três) propostas que foram

submetidas nos últimos 3 (três) minutos do prazo!

400.

O que demonstra um padrão de anormalidade na submíssão das propostas e leva a

crer que o ato de submissão da proposta do Agrupamento Concorrente TM/TD foi
condicionado por fatores que lhe são completamente alheios.

410.

Pelo que, foisolicítado ao lMPlC, na qualidade de entidade reguladora das plataformas

de contratação eletrónica, através de carta com a referência DJ/AFS/0O79t2021, datada

de 22 de janeiro de 2021, remetida através de email "que oficiem à Ptataforma
Acingov, no sentido de fornecer o Relatório temporal de submÍssão de Íodas as
proposÍas entregues no âmbito do referido ProcedÍmento, que comprove a data
de início de submíssão de fodas as propostas." (cfr. Doc. n," I que se junta e se dá
por integralmente reprcduzido).

420.
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TEIXEIRA DUARTE

Mad eira
ENGENHARTA Ê coNSTRUÇôEs, s.n.

Não tendo ainda o Agrupamento Concorrente TM/TD recebido qualquer resposta por

parte do lMPlC, solicitando que a Entidade Adjudicante reforce o pedido efetuado.

430.

No entanto, sempre se dirá que, ainda que o Exmo. Júri considere que o problema não

é imputável à Plataforma, também, não pode ser imputável ao Agrupamento

Concorrente, tal como alegado no requerimento de justo impedimento apresentado.

440.

Foranr outras causas alheias ao Concorrente que fizeram com que houvesse esta

anormalidade, eventualmente anomalias de rede verificadas no serviço de

comunicações, a que o Agrupamento Concorrente TM/TD também é totalmente alheio.

450.

Estabelece o artigo 32.o da Lei n.o 96/2015, í7 de agosto o seguinte:

Artigo 32.o

lmpedimentos de acesso à plataforma eletrónica
'1 - A entidade adjudicante e a empresa gestora apenas respondem pelos

impedimenÍos de ordem tecnica no acesso a plataforma eletrónica que lhes sejam

imputáveis, que sejam imputaveis ao sistema em que a plataforma opera ou à propria
plataforma.

2 - Sempre que ocorram problemas Íécnicos na rede publica ou na plataforma eletronica
que impossibilitem ou tornem excessivamente demorada a prática de qualquer ato que,

nos Íermos do CCP, deva ser praticado na plataforma eletrónica, deve a entidade
adjudicante, por iniciativa propria ou a solicitação dos candidatos e concorrentes, tomar
Íodas as medidas necessánã s de forma a que os inferessados não sejam prejudicados,

podendo, nomeadamente, prorrogar o prazo para a prática desses mesmos atos, o qual

aproveita a Íodos os candidafos e concorrentes.
3 - A entidade gestora deve informar, através de anuncio publicado na página de

entrada da plataforma eletronica, em área de acesso livre a Íodos os lnteressados, o
período de tempo durante o qual a mesma esfeve inoperacìonal.'

460.

Nos termos do artigo transcrito, impende sobre a Entidade Adjudicante o dever de

adotar as medidas necessárias de forma a que os Concorrentes não sejam

Sede do Consórcio: Estrada da Eira do Serrado N42144 Apartado 4035 9001 - 801 Funchal
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prejudicados por problemas técnicos no acesso à plataforma eletrónica que tornem

excessivamente demorada a entrega da proposta

470.

Pelo que, o Exmo. Júri devia ter entendido que a entrega fora do prazo limite
advém de factos não imputáveis ao Agrupamento concorrente, e, em

cumprimento do disposto no artigo 32.o da Lei g6/20i5, de 17 de agosto, a

proposta deveria ser incluída na Lista de Goncorrentes.

4go.

Prevê ainda o artigo 60.0 da Lei n.o go/2015, 1T de agosto o seguinte:

"Artigo 60.o
Condução dos procedimentos nas plataforma eletrónica
"Compete ao representante da entidade adjudicante conduzir o procedimento de
formação de contratos públicos, constituindo a plataforma eletronica apenas a
infraestrutura tecnológica na quat aquele procedimenfo se desenvolve.,,

4go.

Ao abrigo deste artigo, é à Entidade Adjudícante que cabe a responsabilidade de

decisão das medidas necessárias a adotar, enquanto dona e responsável pela

tramitação do procedimento.

500.

E, nos termos do artigo 1403, n.o 1 do Codigo de Processo Civil, o Exmo. Júri devia ter

dado como verifícado o justo impedimento, uma vez que o evento que obstou à prática

atempada do ato não é imputávelà paúe nem aos seus representantes ou mandatários.

510.

Foi considerada uma situação semelhante como constituindo uma situação de justo

ímpedimento no Acórdão do Tribunal Central Administrativo Norte, datado de
2010312015, no âmbito do processo n.o 01578114.788PRT, o qual proferiu o seguinte

sumário:
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ENGENHARTA E coNSTRUÇÕes, s.n

Madei
novtac

'l- termos do artìgo 140.0 do CPC esta-se perante uma situação de iusto

N impedimento quando o evento que impedìu a prática do ato não seja imputável àquele
que o invoca, ou seja, quando o mesmo não tenha contribuído, com culpa, para o facto

\( ( que obstaculizou a prática do ato.

\XJ\ tt- O instituto do iusto impedimento tem o seu fundamento nLtm imperativo de natureza
.'1/ ético-jurídica, cuja inteleção é de fácít apreensão e que se prende com o facto de não

poder exigir-se a ninguém que pratique afos, e/n processos judÍcìais ou administrativos,
que esteja absolutamente impossibilitado de, em determinado momento, levar a cabo,

por razões que não the sejam imputaveis. O contraria, consubstancìaria uma restriçãa

inaceìtável ao nucleo essencial do direito fundamental de acesso ao Direíto previsto no

artigo 20,o da Constituição da Republica Poftuguesa.
lll- Como princípio geral de direito que é, o instituto do iusto impedimento tem inteira

aplicação aos procedimentos administrativos contratuais, permitindo relevar a falta de
cumprimento atempado em relação a qualquer prazo procedtmental.

lV- A submissão eletronica de proposta contratual para além do prazo limite
estabelecido para o efeito, por razões gue se ficaram a dever à exisÍêncía de

incompatibilidades técnicas entre a plataforma electronica VORTAL e a versão 10.8 do

srsÍema operativo MacOs instalada no computador da concorrente, facto para o qual os

seruiços técnicos da VORTAL nào alerlaram a concarrente, constúut uma sftuaçao de
justo impedimento ao abrigo da qual se impunha admitir a proposta da concorrente."

52".

Mais refere aquele Acordão o seguinte:

"O princípio do justo impedimento tem previsão legal no artigo 140.0 do CPC/13, em

cujo n.o 1 se determina que <Considera-se justo impedimento o evento não imputável

à parte nem aos seus representantes ou mandatários que obste à prática atempada do

ato> [cfr. art.o 146.o do anterior CPC|
Resulta deste preceito que se estarâ perante uma situacão de iusto impedimento
quando o evento que impediu a prática do ato não seia imputável àquele que o ìnvoca.

ou sera. quando o mesmo nãa tenha contribuído . com culpa. Dara o facto que

obstaculizou a prática do ato."- sublinhado nosso,

530.

O que é inteiramente o caso do presente procedimento, uma vez que o Agrupamento

Concorrenie TfuliTD trão cc.rniribuiu pârâ o facio que inipe,jiu a prática atempada do ato.

540.

Sede do Consórcio: Estrada da Eira do Serrado No42l44 Apartado 4035 9001 - 801 Funchal
Tel :291 768 900 Fax : 291 765 060

qeral@tecnovia-madeira. Pt
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Mais se pode ler naquele aresto a posição da doutrina:

"Também toPEs Do REG?, in "comentários ao código de processo civil", págs.
125,advoga qtte "O no1 pretende operar alguma flexibilização no conceito de <justo
impedimento>, colocando no cerne da figura a inexistência de um nexo de imputação
subjectiva à parte ou ao seu representante do facto que causa a ultrapassagem do
prczo peremptório relevar ra a verifi (

> - mais clo oue a cabal demonstra da ocorrência de um evento
totalmente imorevisível e absolutamente imoeditivo da prática atempada do acto - é a
inexistência de culpa da parte. seu representante ou mandatário no excedimento ou
ultraDassaqem do prazo peremptório. a oual deverá naturalmente ser valorada em
consonâ com o critério ne ralestabelecido no no 2 do art. 4B7o do CC e oreiuízo
do esoecial dever de diliqência e orqanizacão que recai sobre os orofissionais do foro
no acomoanha das causas" (sublinhado nosso)

Por fim, veja-se ainda JosE TEBRE DE FRE|TAS e oufros, in "coDtGo DE
PRocEsso clvlL", Anotado, vol.l, coimbra Editora lggg, pág.25g, para osguais,
com a reforma do 1995/1996 do CPC, o nucleo do conceito de justo impedímento
passou da nnormal imorevisibilidade do acontecimento para a sua não imputabilidade
à Darte ou ao mandatário(ou a um auxiliar deste: cf. Art. 800-1 CC). Um evento
grevisÍvel oode aqora excluir a imoutabilidade do atraso ou da omissão. Mas. tal como
na resoonsabilidade civil contratual. a culpa não tem de ser orovada. cabendo à parte
oue não Draticou o acto aleqar e orovar a sua falta de culoa, isto é, a oconência de caso
fortuito ou de força maior impeditivo(art.799-1 CC): embora não esteia em causa o
cumoriÍnento de deveres. mas a observação de ónus processuais. a distribuacão do
ónus da prova põe-se nos mesmos termosr.

550.

Entendem também os Professores Mário Esteves de Oliveira e Rodrigo Esteves de
Oliveira, o seguinte:

"caso peculiar de Dr é o prevìsto

no aft. 18-o/2 do Decreto-Lei no 143-A/2008, respeitante à oconência de problemas

técnicos nã rede .p(tblica - mas são-lhe equiparáveis evidentemente quaisquer

alheios a

imaossibilitern ou tomem excessivamente demoradas as operaçÕes de apresentação

electronica das propostas, o gue, pelo menos, a ocorrer no último dia do praza, há-se

o Serrado No42l44 Apartado 4035 9001 - 801 Funchal
Tel : 291 768 900 Fax : 291 765 060

qeral(@tecnovia-madeira.pt
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lugar à prorrogação oficiosa do respectivo prazo, mesmo se, por cautela, os

rnÍeressados deverão (como se díspÕe naquela norma) requerer essa prorrogação". -
Mário Esteves de Oliveira e Rodrigo Esteves de Oliveira, rn Concursos e Outros

Procedimentos de Contratação Pública, 2A11.

560.

Refira-se que, apesar do Decreto-Lei n.o 143-A/2008, de 25 de julho ter sido revogado

pela Lei n.o 96/2015, de 17 de agosto, a doutrina existente mantém-se atual, não

estando desvirtltada a aplicação ao presente caso,

570.

Tal como já foi entendido por jurisprudência anterior:

Assim, perante o atualconceito legal, que não sofreu alterações com a reforma do CPC

de 2A13, há iusto impedimento quando o evento que impede a prática do ato não é
imautável à parte ou ao seu mandataio. no sentido em oue não tenha tido culpa na sua
produÇão cfr. Ac. SIJ, da 28.9.2000, publicado no BMJ,449,0 -283, e citada por Ahílio

Neto, Codìgo de Processo Civri Anotado, 23.a Edição Atualizada, pá9. 293."

Em sínúese, bastarâ oue a facto que impediu a parte de praticar o ato não lhe seia

imputável, para que se verifique uma situacão de iusto impedimento. deixando -a le:ide

fazer qualquer exioência a resoeito da normal ìmprevisibilidade do evento- cfr. Ac. RC

de 30/03/2004, proferido no processo n.o 21A04, e Ac. RP de 20/A4/2004, proferido na

processo JTRP00035544, citados por Abílio Neto, idem. - sublinhado nosso,

580.

Também o Acórdão do Tribunal CentralAdministrativo Norte, datado de0810412016, no

âmbito do processo n.o 01952115.1BEBRG-A, analisou uma situação semelhante ao do

presente procedimento em que a proposta a submeter tinha 64 Mb, tendo entendido o

seguinte:

"Ficou demonstrado em sede de audiência de discussão e julgamento, que uma

proposta corn as especificidades e composição da entregue pela contra interessada,

em condições normais, concretizando, em condições de normal funcionamento do

servidor de comunicações da NOS, a submissâo integral da proposta demoraria cerca

de 15 minutos. í...,) Se não Íiyesse decorrido qualquer falha ou anomalia, do momento

em que a contra interessada iniciou a criação da proposta atê ao termo do prazo de

Sede do Consorcio: Estrada da Eira do Serrado N"42144 Apartado 4035 9001 - 801 Funchal
Tel:291 768 900 Fax: 291 765 060

geral@tecnovia-madeira, ot
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TEIXEIRA V

submissão das propostas, teria conseguido submeter a sua proposta
sem constrangimentos de tempo."

590.

Face ao exposto, impõe-se a admissão da Proposta do Agrupamento Concorrente

TECNOVIA - MADEIRA, SOCIEDADE DE EMPREITADAS, S.A./TEIXEIRA DUARTE

- ENGENHARIA E coNsrRUçÕEs, s.A. e a sua consequente avaliação.

Nestes termos. pelos motivos e com os fundamentos acima

expostos:

A)- Requer-se a V. Exa. que seja instada a Plataforma Acingov a
responder qual o tempo normal e expectável para submeter com sucesso

um ficheiro da dimensão da proposta do agrupamento;

E em consequência dessa resposta,

B)- Requer-se a admissão da proposta apresentada peÍo Agrupamento

Concorrente composto pelas empresas TECNOVIA MADEIRA,

SOCIEDADE DE EMPREITADAS, S.A. e TE|XE|RA DUARTE

ENGENHARIA E CONSTRUçOES, s.A. e a sua consequente avariação.

Junta: 1 (um) documento

E.D.
O REQUERENTE

LUIS

MANUEL
MATIAS
DE

MATOS
DAMIAO

Assinado de
forma digital
por LUlS

MANUEL
MATIAS DE

MATOS

DAMIAO
Dados;
2021.01 .28
'15:33:09 Z

Sede do Consórcio:
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Diz

De:
Enviado:
Para:

Anexos:

lmpoÉância:

Controlo:

Oocumemo t.o Í'

Ana Diz

22 de janeiro de 2021 19:zl4

geral@ímpic,pt
PROCEDIMENÏO DE CONCURSO PÚBLICO lOCPL2O ES. PEdidO dE REIATórIO

Carta IMPIC signed.pdf

Alta

Dectlnrtário

geral@impic.pt

Joao Guilherme Costa

Luis Damiao

Éntr€ga

Éntregue: 22/01 /2021 19:4

Entregue: 22 101 t2021 1 9:4

LHe

Lida:221Q1/2021 19:54

Lida:22Q1/2021 22:15

Exmos. Senhores,

Serve o presente e-mail para remeter em anexo Carta com a referência DJ/AFD/007312O21, a solicitar a
emissão do Relatório nos termos peticíonados.
Atendendo à urgêncla da situação em causa, solicitamos os vossos melhores ofícíos.

Sem outro assunto de momento, apresento os molhores cumprimentos.

Ana Flllpa Dlz
Dopertamonto Juridico
Tlm: +351 91ô 125 076

TECNOVIA MAOEIRA- SOCIËDADE DE EMPREIÍADAS, S.A.
IMPIC Alvará i" 29774

ecnovra
www.tecnovia.pt
fins



tPnori.
Madeira u TEIXEIRA DUARTE

ENGENHABTA E coNsrRuçÕes, s.n.

V

Exmo. Senhor Presidente do
Gonselho Diretivo do ltlPlC - lnstituto
dos tercados Públicos, do
lmoblllárlo e da Gonstnrção, LP.
Avenida Júlio Dinis, 1í
1069-010 Lisboa
(geral@impic.pt)

Carta remetida oor email
N/ ReÍ.': DJ/AFD/007 312021 Funchal, 22 de janeiro de 2O21

Assunto: PROCEDIMENTO DE CONCURSO PúBLICO 10cpL2o ES - pedido de Retatório
temporal de submissão de propostas

Exmo. Senhor Presidente,

TEcNovlA - ilADEIRA, soclEDADE DE EtpRErrADAs, s.A. e TEIXEIRA DUARTE

- ENGENHARIA E coNsrRUçÕEs, s.A., na quatidade de conconente no âmbito do

PROOEDIMENTO DE coNcURSo PÚBLICO 10CPL20_ES referente à Empreitada

designada "HOSPITAL CENTRAL DA Iì,ADEIRA - 1.. FASE - ESCAVAçÃO E

CONTENçOES PERFÉRICAS", cuja Entidade Adjudicante é a Secretaria Regionat de

Equipamento e lnfraestruturas, venr solicitar a v. Exa., na qualidade de enüdade
rcguladora das plataformas de contratagão electrónica, que oficiem a Plataforma
Acingov, no senüdo de fornecer o Relatório temporat de submissão de todas as
propostas erúregues no âmbito do referido Procedimento, quê comproye a data de
início de submissão de todas as propostas.

O pedido prende-se com o facto da proposta do Agrupamento Conconente ter sido excluÍda

naquele Procedimento, uma vez que o Júri entendeu não estar veriÍicado o justo

impedimento alegado pelo Agrupamento Conconente.

Como podem veriÍicar nos documentos anexos, o Agrupamento já solicitou o referido

Relatório à Plataforma Acingov e à Entidade Adjudicante, mas a Plataforma respondeu que

não poderia fornecer o Relatório por não poder prestar informações adicionais sobre as
outras propostas.

Senado N"4U44 Apartado 4035 9001 - 801
Funchal

Tel:291 768 900 Fax:291 765 060
geral@tecnovi+mad eira. pt

Sede do Consórcio : Estrada da Eira do
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Solicltamos o envio do Relatório até à pníxima 3.'feira, dia 261011202l, uma vez que se

encontra a coÍrer o prezo de audiência prévb (de apenas 5 dias uteis) para o Agrupamento

Conconente reclamar contra a sua exclusão.

E o referido Relatórb é essencial para que o Agrupamento consiga provar o seu justo

impedimento.

Sem outro assunto de mornento, apresento os melhores cumprimentos,

^sstnrdopor: 
LuÍs ttAiluEL|t ÌlÂs DEitÂTos

o^utÀo
Nun de ldentificação: 81101 832508
Dàta: 2021 l)1.22 I 929:39100'00'

re :^jÍ: oe croaoÃo

Sede do Consórcio : Estrada da Eira do Serrado No42l44 Apartado 4035 9001 - 801
Funchal

Tel:291 768 900 Fax:291 7ô5 060
geral@tecnovia-madeira. Pt
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@Ana Diz

De:
Para:
Enúado:
Assunto:

Microsoft Outlook
geral@impic.pt
22 de janeiro de202119:M
Relayed: PROCEDTMENTO DE CONCURSO pÚBLrcO 10CPL2O_ES - pedido de
Relatório &

Ilelivery to üêse rêcipiênts or groups is complete, bú no delivery notification was sent by
the destination soÍyeÍ:

olìrâlôimdc.pt (geraj@lmplcpt)

subject: PRoCEDIMENTO DE CONCURSO PúBUCO 10C?|20_ES - pedido de Retatório
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Diz

De:

Para:
Enúado:
Assunto:

IMPIC (Geral) <Geral@impic.pt>

Ana Diz

25 dejaneiro de 2021 09:15
L|dA:PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO lOCPLzO ES - PCdidO dE RE]AtóriO

A sua mensagem

Para:
Assunto: PROCEDIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO 10CPL20_ES - Pedido de Relatório
Enviado: 25 de janeiro de202109:14:35 (UTC+00:00) Monrovia, Reykjavik

foi lida em 25 de janeiro de 2O21 09:14:31 (UTC+00:00) Monrovia, Reykjavik.
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Exmo. Júri do Procedimento

Etermar - Engenharia e construção, s.A., constructora san José, s.A.
(Pontevedra) Representação em Portugal, H.c.l. Gonstruções s.A. e Alves

Ribeiro, s.A., em agrupamento (adiante concorrente n.o 5), no âmbito do

procedimento de concurso Público, promovido pela Região Autónoma da

Madeira, através da Secretária Regional de Equipamentos e

lnfraestruturas - Direção Regional do Equipamento sociat e conservação
(Entidade Adjudicante ou Dono da obra), tendo em vista a adjudicação e a

execução da Empreitada designada por "Hosplry'.L âENTRAL DA

MADEIRA . 1." FASE - ESCAVAçÃO E CONTENCÕES PERIFÉRICAS"
(Empreitada), notificadas, em 21 de Janeiro de 2021, através da plataforma

electrónica AcinGov, do Relatório Preliminar de Análise das propostas

(Relatório), que propÕe a adjudicação da Empreitada à proposta do

concorrente Afavias - Engenharia e Gonstruções, s.A. (Afavias), vêm, ao

abrigo do disposto no artigo 1470 do código dos contratos públicos (Gcp),
pronunciar-se em sede de Audiência prévia, requerendo, a final, a exclusão

da Proposta do concorrente Afavias e a adjudicação do contrato à sua

Proposta,

o que faz nos termos e com os fundamentos seguintes

Al TNTROpUÇÃO

1. O anúncio de procedimento (n.o 1065112020) foi publicado no Diário da

República n.o 187, Parte L, de 24 de Setembro de 2020.
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2. As peças do procedimento foram disponibilizadas na plataforma electronica

de contratação pública, acessÍvel através do endereço electronico

(https://www. aci ngov. pt).

3. Foram apresentadas Propostas pelas seguintes entidades.

Socicorreia - Engenharia, S.A. / Puentes y Calzadas lnfraestructuras
S.L.
Alowandro Rcrhnca Rnrnoc S A, ll9^gr rur v vur Yvv v.r r.

Sacvr Somaque, S.A. / Rim - Engenharia e ConstruçÕes S.A.
Afavias - Enqenharia e Construções S,A.
Etermar - Engenharia e Construção, S.A. / Constructora San José,
S.A. (Pontevedra) Representação em Porturgal / H C I Construções
S.A. i Alves Ribeiro S.A
Tecnovia Madeira - Soctedade de L.mprettadas, S.A. / Teixeira Duarte

- Enqenharia e Construçoes S.A.

4. Conforme descrito no ponto 4,1.2do Relatório, o Júrido Procedimento (Júri)

propôs a exclusão da Proposta do Agrupamento Tecnovia Madeira -
Sociedade de Empreitadas, S.A. / Teixeira Duarte Engenharia e

ConstruçÕes S.A., por ter sido apresentada depois do termo do prazo fixado

para a sua apresentação, bem como da Proposta do Concorrente Alexandre

Barbosa Borges, S.A., por não apresentar o Adjunto do Director de Obra com

as condiçÕes estabelecidas na cláusula 29a e no ponto 1.3 do Anexo A às

Cláusulas Gerais do Caderno de Encargos, o que constitui um termo ou

condição relativo a aspectos da execução do contrato não submetido à

concorrência,

2



V,

ô
SANJOSE â heI er

GRUPO SAN

GdratÍaN,.EË

5. Em nota de rodapé (com o n.o 6) o Júri esclareceu o seguinte quanto à

exclusão da Proposta do concorrente Alexandre Barbosa Borges, s.A.:

"Alguns dos documenÍos que constituem a proposta do concorrente não

foram apresentados em total conformidade com o exigido nas peças do

procedimento. Todavia, tendo em conta que a Júri do procedimento propõe

a exclusão da proposta, foi entendido não soticitar, de imediato, o respetivo

e scl a reci mento/su pri mento p a ra efer'fos desfe proced i me nto de co ntrataç ão

pública."

6. Porém, no que respeita à Proposta do Concorrente Afavías, o Júri não teve

entendimento semelhante.

7. Tendo constatado que o concorrente Afavias apresentou com a sua

Proposta, para cumprimento da exigência constante da cláusula 6.1, alínea

k) do Programa de Procedimento, e ponto 3 do Anexo A ao caderno de

Encargos), uma declaração de um consórcio (que na verdade era um AcE)

denominado "VRCLECL somague Engenharia - Madeira, s.A. / somague

Engenharia s.A. / Mota-Engil, s.A.", que não preenchia os requisitos

estabelecidos no Proqrama de Procedimento, o Júri emitiu um pedido de

esclarecimentos, em 4 de Janeiro de 2021, nos termos do disposto no art.o

72o do CCP.

L O referido Concorrente Afavias, em resposta ao pedido de esclarecimentos

do Júri, apresentou uma nova declaração, prontamente emitida no dia 5 de

Janeiro de2021, pela Secretaria Regionalde Equipamentos e Infraestruturas

(por coincidência, a Entidade Adjudicante deste procedimento).

CONSTRUCTORA Aw6 il8$t0, tÀ

b
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Apesar de não se ter pronunciado, expressamente, sobre o esclarecimento

prestado pelo Concorrente Afavias (nem sobre o conteúdo das respostas dos

demais Concorrentes aos pedidos de esclarecimentos que lhes foram

dirigidos) conclui-se, da proposta de adjudicação do Contrato ao Concorrente

A,fa'rias, que o .lúri considerou que a declaração apresentacla em secle cJe

esclarecimentos era suficiente para preenchimento dos requisitos constantes

da alínea k)da cláusula 6.1 do Programa de Procedimento, e do ponto 1.3 do

Anexo A às Cláusulas Gerais do Caderno de Encargos.

10. Nâo é esse, porém, o entendimento do Concorrente n.o 5

11. Em suma, e conforme melhor se descreverá adiante, porque

a) O esclarecimento solicitado pelo Júri (e prestaclo pelo Concorrente

Afavias) visa suorir a omissão de um termo ou condicão da execução do

contrato não sub à concorrência que determina a exclusão da

sua Proposta nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 70.o

do CCP;

E, ainda que assim se não entendesse,

b) O esclarecimento prestado pelo Concorrente Afavias não contém todos

os requisitos exigidos no ponto 1.3 do Anexo A às Cláusulas Gerais do

Caderno de Encargos, designadamente, a indicacão da função

desempenhada, e o valor dos trabalhos da componente qeotécnica da

Subempreitada em que participou o técnico agora indicado para o cargo

de Adjunto do Director de Obra.

cicrils}lr.ttôGB

$^
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12. Conforme se demonstrará de seguida, foram vários os erros e vícios em que

incorreu o Júri, designadamente:

ao solicitar (e admitir) esclarecimentos ao concorrente Afavias que

inequivocamente alteram o conteúdo da proposta do concorrente e

visam suprir uma omissão que determinava a sua exclusão;

a

a ao admitir e ao propor a adjudicação do contrato à proposta do

Concorrente Afavias, que deveria, ao invés, ser excluída.

13.Pelo que, com base nos fundamentos que se exporão de seguida, deverá

ser excluída a Proposta da Afavias.

B) O PED DE ESCLA IMENTO LADO PELO JURI

VIOLA 720

14. A cláusula 6.6 (que deveria corresponder ao n.o 6.g) do programa de
Procedimento estabelece o seguinte:

"As propostas devem obseruar todas as formalidades exioidas nos números

anteriores sob pena de exclusão".

15.Dúvidas não restam, pois, que a violação das formalidades exigidas na
cláusula 6.1 (evidentemente anterior à cláusula 6.6) do programa de
Procedimento determina a exclusão da respectiva proposta.

5



/r sANJosE.\, 
CONSTRUCTORA

â hwi e)
GRUPO SAN JOSE

AwISil8flRo.5.q. c6IÊ|r!UEÉE

W

V'..
L A cláusula 6.1, alínea k), subalínea iv) do Programa de Procedimento

estabelece o seguinte:

" k) tdentificação de alguns dos elementos da equipa técnica (mínima) a afetar

à execução da obra, e demais informação requerida, conforme quadro

constante do Anexo 5 ao presente do Programa de Concurso, em

conformidade com as condições esfabelecidas na clausula 29.a e no Anexo

A das Clausulas Gerais do Caderno de Encargos.

Relativamenfe a esses elementos da equipa tecnica (mínima), identificados

no refendo Anexo 5, <leverrt seí ap,gsultfados os seguinies documentos.

()
iv) Dectaraçào emitida peio respetivo ciona de obra cque evidertçie a

experiência profissional em obra da mesma natureza e complexÍdade,

conforme condicões estabelecidas no Anexo A das clausulAs gerais do

caderno de encarqos."

Esta declaração deve conter, cumulativamente, as segutnfes referências

o ldentificação do dono da obra;

. ldentificação/ designação da obra em que participou;

. ldentlfrcação das funcões exercidas:

. Valor da obra na componente geotécnica;

o Data de início e de conclusãoï da obra;

(Destaques nossos)

, 7 
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técnico indicado.
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18.Com efeito, e como se disse, resulta da supracitada cláusula 6.6 do

Programa de Procedimento que, por não ter sido observada a formalidade

exigida pela cláusula 6.1 do mesmo Programa, a Proposta do Concorrente

Afavias deveria ter sido excluída.

19. Mais: face ao disposto na alínea c) do n.o 1 do art.o 57o do CCP, "a proposta

é constituída pelos segurnfes documentos'.

()

c) Documentos exíqídos pelo proarama do procedimenta que

conÍenáam os tênnos ou condÍcões. relaÍÍvos a aspectos da execucão

do contrato não submetidos à concorrência pelo caderno de encarqos,

aos aÍrars â adiudicante oretende oue concorrenÍe se

v!ss!!e;"

(Destaques nossos)

20. Como é evidente, a declaração referente à experiência profissional do

Adjunto do Director de obra, por ser de apresentação obrigatoria, terá

forçosamente de se integrar nesta alínea c) lDocumenfos exigidos peto

programa do procedimento que contenham os fermos ou condições, relativos

a aspecfos da execução do contrato não submetidos à conconêncial do n.o

1 do art.o 57o do CCP.

21.8 nâo há dúvidas que se trata de um aspecto da execução do contrato não

submetido à concorrência.

7



N

SANJOSE â hnt tr
GRUPO SAN JOSE

CONSTRUCTORA ilwsil8íR0,sÂ csìr-rãJc;ã

22 A Jurisprudência tem vindo a clarificar a distinção entre atributos da proposta

e aspectos da execuçáo do contrato não submetidos à concorrência,

destacando-se, por ser absolutamente esclarecedor, o Douto Acordão do

Tribunal de Contas, n.o 1812014 - de 21 de Outubro -1aS/PL (Recurso

Ordinário No 05/2014-R - Processo de fiscalização prévia n' 147312013\'.

"2. O que não é submetido à concorrência tem de ser cumprido tal como

definido no caderno de encarqos. As operaçÕes de analise das propostas

dirigem-se a aferir do cumprimenüo dos requisitos obrigatorios do caderno dc

encargos e, nos termos do artigo 70.o, n.o 2, alínea b), do CCP, as proposfas

cujos atributos violem os parâmefros base do caderno de encargos ou cuios

termos e condições vìo[em aspecfos por ele subtraídos à concorrência

devem ser excluídas.

(...)

27. O oue nãa é submetÍdo à concorrêncía tem de ser cumprido tal como

definido no caderno de encaroos e. looicamente. é suíeito a uma análise

de tudo ou nada. O que é submetido à concorrência varia com as propostas

e, por lsso, fem de ser comparado e avaliado. Para isso servem os facfores

e subfactores de adjudicação. Para comparar e avaliar os aspectos variáveis

das proposfas."

(Destaques introduzidos nesta oportunidade)

I
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23. São muitos os exemplos do atrás exposto, constantes da Jurisprudência e

da Doutrina, e que nos reservamos de transcrever por motivos de economia

processual, resultando de forma clara e inequívoca que os atributos referem-

se aos aspectos da execução do contrato sujeitos à concorrência (ou seja,

sujeitos a avaliação), enquanto os termos ou condições do contrato não

submetidos à concorrência respeitam a aspectos que a Entidade Adjudicante

define no Programa de Concurso ou no Caderno de Encargos e que os

Concorrentes se obrigam a respeitar.

24.Assim, e também por esta via, o disposto na cláusula 6.1 do programa de

Procedimento corresponde a um aspecto da execução do contrato que é

exigido pelo Dono da Obra, e como tal, nâo é sujeito à concorrência.

25.consequentemente, a sua violação é punível com exclusão, nos termos do

disposto na primeira ou na segunda parte (respectivamente) da alínea a) do

n.o 2 do art.o 70o do CCP, que se transcreve de seguida:

"Artigo 70.o Análise das proposúas

í - Ás proposfas são analisadas em fodos os seus atributos, representados

pelos factores e subfactores que densificam o critério de adjudicação, e

termos ou condições.

2 - São excluídas as propostas cuja análise revele:

a) Que não apresentam algum dos atributos ou alqum dos termos ou

condicões. nos termos, respetivamente, do dlsposÍo nas a/íneas b) e ç)
do n.o I do artiao 57.oi'

9
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26. Apesar dessa evidente violação do disposto no Programa de Procedimento,

e da sanção de exclusão que deveria ter sido aplicada, o Júri entendeu pedir

um esclarecimento ao Concorrente Afavias, tendo emitido, em 4 de Janeiro

de 2021, o seguinte pedido de "esclarecimento":

"Nos fermos do disposfo no n." 1 do artigo 72.o do Codìgo dos Contratos

Publicos (CCP), o júri SpllcltA-qge_êeia referenciado no

proposta os sequintes documentos/elementos.

- Llsfa dos equipamentos de transporte (de lodos os camiÕes bascu/anÍes)

em formato pdf . [cfr. alínea i), do ponto 6.1 do programa de concurso];

- Declaraçãa emitida pelo respetivo do dono de obra, que evldencie a

experiência em obra da mesma natureza e complexidade, conforme

condições estabelecidas no Anexo A das c/ausu/as gerais do caderna de

encargos, relatìvamente ao Adjunto do Diretor de Obra indicado e

identificado na propasta [cfr subalínea iv), alínea k), do ponto 6.1 do

programa de concurso e correspondente Anexo 51.

Sendo o caso, ou quando for o caso, o concorrente pode, nos termos do n.o

3 do arÍigo 72.o do CCP, proceder ao suprimento das irregularidades da sua

proposta, apresentando os documentos que se limitem a comprovar os

facfos ou qualidades anteriores à data de apresentação da proposta.

O esclarecimento/suprimento deverá ser presfado/efetuado aÍé âs 17H00 da

dia 11/01/2021

Pel' O Juri do procedimento,

Mónica Pereira"

10
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, e a respetiva resposta,

72o do CCP, que dispÕe

CONSTRUCTORA

27. Sucede, porém, que

violam frontalmente

como segue:

Alvts H8flRo, sÂ

este pedido de "

o disposto nos n

esclarecimento"
osle2doart.o

,M

V
"ArÍigo 72." Esclarecimentos sobre as proposÍas

1 - o jurì do procedimento pode pedir aos concorrentes quaisquer

esclarecimenfos sobre as proposfas apresentadas que considere

necessâríos para efeito da anâlise e da avaliação das mesmas.

2 - Os esclarecimenfos presfados pelos respeÍivos conconentes fazem parte

integrante das mesmag desde que não contrariem os elementos consfanfes

dos documenfos que as constituem, não alterem ou completem os respefivos

atributos, nem visem suprir omissões aue determlnam a sua exclusão
nos do dísoosto na al do n.o 2 do 70.o

3 - os esclarecimenfos referidos no número anterior devem ser
disponibilizados em plataforma eletrónica utìtizada pela entidade

adjudicante, devendo fodos os concorrenfes ser imediatamente notificados

desse facto."

(Destaques nossos)

28. Conforme se constata, particularmente dos trechos sublinhados, o Júri só
pode pedir esclarecimentos sobre aspectos necessários oara a análise e
avaliacão das propostas (o que pressupÕe que algum elemento da

Proposta não é plenamente inteligível, ou do qual resultam dúvidas de

interpretação) e que não visem suprir omissões que determinem a

exclusão da Proposta em causa. nos termos do disposto na alínea al
do n.o 2 do art.o 70o do CCp.

11
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evidente - trata-se, precisamente, de

presente procedimento, que "convidou"

o Concorrente Afavias a su Drrr uma cia da sua Prooosta. a qual por

ser relativa a documentos de apresentação obrigatoria de acordo com o

Programa de Procedimento deverta conter (e no caso da proposta da

Afavias, não continha) um aspecto da execução do contrato não submetidos

à concorrêncra.

30. Não fosse o pedido de esclarecimento (e a respectiva resposta), e a Proposta

da Afavias seria, inapelavelmente, 4lg(!3, por força do disposto na

cláusula 6.6 do Programa de Procedimento, e do estabelecido na alínea a)

do n.o 2 do art.o 72o do CCP.

31. Face ao exposto, o esclareuirrrerrtu solicitado e a respectiva resposta devem

ser considerados nulos, ou anulados, porque visou suprir uma omissão

que determinava a exclusão da proposta do Concorrente Afavias.

32. Consequentemente, e por aplicação do disposto na cláusula 6.6 do

Programa de Procedimento e no art.o 70o, n.o 2, alínea a) do CCP, a Proposta

do Concorrente Afavias deve ser excluída, por violação (em documento de

apresentação obrigatoria) da Cláusula 6.6 do Programa de Procedimento

(por não apresentar um termo ou condição da execução do contrato não

submetidos à concorrência).

c) A VIOLACÃO REOUISITOS DA CLAUSULA 6.í DO PROGRAMA

DE PROCEDIME E DO PONTO I.3 DO ANEXO A CADERNO DE

ENçARGOS P PROPOSTA DO CONCO NTE AFAVIAS NO

..ESGLARECIME PRESTADO

12
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33.sem conceder quanto ao referido no capítulo anterior, que na opinião do

concorrente n.o 5 determina, sem mais, a exclusão da Proposta da Afavias,

identifica-se, no presente capítulo, o vício de que padece a referida proposta,

mesmo na eventualidade (puramente académica) de se entender que o
esclarecimento solicitado, e prestado, não viola o disposto no art.o 72o do

ccP.

34, Faz-se notar, antes de analisarmos a resposta do Concorrente Afavias, que,

na verdade, o Júri não fez qualquer pedido concreto de esclarecimento,

limitando-se a solicitar que a declaração emitida pelo Dono da obra "sela

referenciad[al nos documentos da prooosta" e alertando que o Concorrente

pode suprir "ineeularidades" da sua proposta.

35. Ou seja, nem sequerfoi referido pelo Júri qual o "esclarecimento" pretendido.

36. Em qualquer caso, e em resposta, o concorrente Afavias veio juntar a

declaração do respetivo Dono de obra (curiosamente, a Entidade

Adjudicante deste procedimento), emitida no dia seguinte ao pedido de

esclarecimento, 5 de Janeiro de 2021, que supostamente pretendia atestar

a particÍpação do técnico indicado para a função de Adjunto do Director de

Obra na execução de uma obra, cujo valor da componente geotécnica fosse

igual ou superior a 1.400,00,00€ (um milhão e quatrocentos mil euros), e

assim suprir uma "irregularidade" (que na verdade, e como se demonstrou
já, é uma verdadeira causa de exclusão).

13
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#.porem, apesar de ter, desta feita, apresentado uma declaração emitida pelo

Dono da Obra (conforme exigia a cláusula 6.1 do Programa de

Procedimento), o Concorrente Afavias não preencheu, com a referida

declaração, outros requisitos constantes da cláusula 6.1 do Progranla de

Concurso e do Anexo A do Caderno de Encargos.

3S.Conforme já referido supra, a cláusula 6.1 do Programa de Procedimento

exigia que a declaração conttvesse:

. ldentificação clo ctano cla ohra;

, ldentiflcação/ deslgnação da obra em que participotr;

. ldentiíicacão das funcões exercidas:

. Valor da obra na componente aeotêcnica,

. Data de início e de conclusão da obra.

39.A declaração apresentada pelo Concorrente Afavias, em resposta ao

"esclarecimento" solicitado pelo Júri, não contém indicacâo das funcÕes

exercidas oelo técnico indicado, nem o valor da componente qeotêcnica na

subemoreitada na oualo referido técnico terá "oarticioado"

40.Quanto às funçÕes desempenhadas, a declaração indica que o técnico 'fol

um dos técnicos responsável pela execução da componente geotécnica".

41. Que funçÕes exerceu? Não e referido,

42. Ser "responsável" não é uma função que se exerça, é uma qualidade ou um

encargo.

14
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43. Por conseguinte, mesmo se se entendesse que a declaração apresentada

pelo Concorrente Afavias em sede de resposta ao pedido de

"esclarecimento" do Júri não viola o art.o 72o do CCP (o que apenas se admite

para efeitos de raciocínio) sempre se concluiria que a Proposta do

Concorrente, ainda assim, teria de ser excluída, porque a declaração não

indica as funções exercidas pelo técnico indicado, e por isso não preenche

os requisitos exigidos pelo Programa de Procedimento, violando, por

conseguinte, o disposto na cláusula 6.6 do mesmo Programa, e o disposto

na alÍnea a) do n.o 2 do art.o 72o do CCP.

44. Mas não é esse o único vício da declaração apresentada pelo Concorrente

Afavias para responder ao pedido de "esclarecimento" do Júri.

45.A referida declaraçâo também não contém indicacâo do valor da

subempreitada na componente qeotécnica.

46. Conforme resulta da referida declaração, o técnico indicado esteve ao

serviço da empresa "Avelino Farinha e Agrela, S.A." na qualidade de

Subempreiteiro.

47. Na parte final da declaraçâo sâo indicados os valores dos trabalhos da

componente geotécnica na Empreitada.

48. consequentemente, e como é evidente, não se podem ter por referência os

valores indicados na declaração apresentada, porque não respeitam ao

trabalho executado pelo Subempreiteiro para a qual trabalhava o técnico

indicado.

49. E não é indicado qual o valor dos trabalhos executados pelo referido

Subempreiteiro.

't5
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50. Também por este motivo, e mais uma vez, mesmo se se entendesse que a

declaraçâo apresentada pelo Concorrente Afavias em sede de resposta ao

pedido de "esclarecimento" do Júri não viola o art,o 72o do CCP (o que

apenas se admite para efeitos de raciocínio) sempre se concluiria que a

Proposta do Concorrente, ainda assim, teria de ser excluÍda, porque a

declaraçáo não indica o valor da Subempreitada na componente geotécnica,

e corÌìo tal, rrão preenclre os requisitos exigidos pelo Programa de

Procedimento, violando, por cotrseguinte, o disposto na cláusula 6.6 do

mesmo Programa, e o disposto na alínea a) do n.o 2 do art.o 72o do CCP.

D) CONCLUSOES

51. O "esclarecimento" solicitado pelo Júri ao Concorrente Afavias e a respectiva

resposta devem ser considerados nulos, ou anulados, pgryiggremg.prh

omlssÕes oue determinam a exclusão da Proposta em causa. nos

termos do disoosto na alínea aì do n.o 2 do art.o 70o do CCP, e assim

rrinlrrorn n r{ic.nnc.tn nn o ) Aa crl o 7)o r{n í-ôD

52. Por conseguinte, e por aplicação do disposto no art.o 70o, n.o 2, alínea a) do

CCP, a Proposta do Concorrente Afavias deve ser excluída, por violação

(em documento de apresentação obrigatoria) da cláusula 6.6 do Programa

de Procedimento por não apresentar um termo ou condição da execução do

contrato não submetido a concorrência.

53. Por outro lado, mesmo na eventualidade (puramente académica) de se

entender que o esclarecimento solicitado, e prestado, nâo viola o disposto

no art.o 72o do CCP, sempre se constata que, apesar de ter apresentado uma

declaração emitida pelo Dono da Obra (conforme exigia a cláusula 6.1 do

Programa de Procedimento), o Concorrente Afavias não preencheu, com a

referida declaração, outros requisitos constantes da cláusula 6.1 do

Programa de Concurso e do Anexo A do Caderno de Encargos.

16
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54. A declaração apresentada pelo concorrente Afavias, em resposta ao

"esclarecimento" solicitado pelo Júri, nao con indicacão das funcões
exercidas pelo técnico indicado, nem o valor da com ponente
qeotécnica na subempreitada na qual o referido técnico terá

"Darticipado", conforme é exigido na cráusura 6.1 do programa de

Procedimento.

55. Tambem por esses motivos, e sem prescindir quanto à exclusão da proposta

do concorrente Afavias por violação do disposto nos art.os 70o, n.o 2, alínea

a) e72o, n.o 2 do ccP, sempre se concluiria que referida proposta teria de

ser excluída, porque a declaração apresentada em sede de "esclarecimento"

náo preenche os requisitos exigidos pelo programa de procedimento,

violando, por conseguinte, o disposto na cláusula 6.6 do mesmo programa,

e o disposto na alínea a) do n.o 2 do art.o 72o do CCp.

Com os fundamentos constantes desta pronúncia requer-se

que o Relatório Preliminar do Júri seja revogado, e

substituído por outro que proponha a exclusão da
Proposta do Goncorrente Afavias e a adjudicação da

Empreitada à Proposta do Concorrente n.o 5.

Espera Deferimento

Porto, 28 de Janeiro de Z02i
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Engo Luis Miguel Lopes de Oliveira
C.C. no10367544

17


